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Resumo

Esta pesquisa analisou os fatores que influenciam a adesao de políticas públicas 

da área da saúde por municípios brasileiros atraves do modelo de fragilidade compar­

tilhada. O objetivo principal foi identificar e modelar as variaveis que im pactam  essa 

adesao. Aplicou-se a analise de sobrevivencia para estudar o tempo ate a adoçao de nove 

políticas de saude, criadas entre 2002 e 2016, em 318 municípios, considerando a possível 

dependencia entre as adesoes de um mesmo município atraves do modelo de fragilidade 

compartilhada. As variaveis explicativas englobaram dimensões de governabilidade nacio­

nal, capacidades institucionais dos ministerios, inovacao ministerial e desenho da política, 

alem de variaveis de controle. Os resultados revelaram que diversas variaveis influenciam 

significativamente a adesão, e a fragilidade com partilhada entre os municípios demonstrou 

ser relevante. Concluiu-se que o estudo oferece um modelo robusto para compreender a 

complexa dinamica da adesao de políticas de saude em nível municipal no Brasil.

P a lav ras-ch av e : estatística, anílise de sobrevivencia, eventos multiplos, modelo de Cox, 

modelo de fragilidade compartilhada, difusao, políticas publicas, inovacao política, mu­

nicípios brasileiros, saíde.



Abstract

This research analyzed the factors th a t influence the adoption of public health 

policies by Brazilian municipalities, using the shared frailty model. The main objective 

was to identify and model the variables th a t impact this adoption. Survival analysis was 

applied to study the time until the adoption of nine health policies, created between 2002 

and 2016, in 318 municipalities, considering the possible dependence between adoptions 

within the same municipality through the shared frailty model. The explanatory variables 

encompassed dimensions of national governability, institutional capacities of ministries, 

ministerial innovation, and policy design, in addition to control variables. The results 

revealed th a t several variables significantly influence adoption, and the shared frailty 

among municipalities proved to be relevant. It is concluded tha t the study offers a robust 

model to understand the dynamics of health policy adoption at the municipal level in 

Brazil.

K eyw ords: statistics, survival analysis, multiple events, Cox model, shared frailty model, 

diffusion, public policies, policy innovation, Brazilian municipalities, health.
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1 Introdução  j»

O que causa a adocao de um novo programa por outros governos? Que fatores 

influenciam essa adesao? Por que apenas alguns governos adotam  determinadas políticas? 

O que faz com que um a política se dissemine? Quais fatores explicam a velocidade 

dessa disseminacao? Estas sao algumas das questões relevantes em estudos de difusao de 

políticas (COELHO; CAVALCANTE; TURGEON, 2016).

A dificuldade em promover a adocao de inovacoes políticas, mesmo quando seus 

meritos sao evidentes, esta no cerne desse campo de estudo. Segundo Rogers (1971), a 

difusao pode ser entendida como “o processo atraves do qual um a inovacao e comunicada 

atraves de certos canais ao longo do tempo entre os membros de um sistema social” . 

Assim, quatro elementos sao fundamentais para entender esse processo: a inovaçao em si, 

os canais de comunicacao, o tempo e o sistema social onde ocorre a difusao.

Ate meados da decada de 1990, a literatura explicava a difusao a partir de 

dois grandes conjuntos de fatores: determinantes internos, relacionados as características 

econômicas, políticas e sociais de cada governo; e determinantes externos, vinculados 

às redes formais e informais entre os governos e à proximidade geogrífica (COELHO; 

CAVALCANTE; TURGEON, 2016). No entanto, essa divisao tem  sido criticada por 

nao capturar adequadamente a complexidade do fenomeno, especialmente em contextos 

dinâmicos e com m íltip las políticas em curso (Berry e Berry, 1990; 2007; M introm , 1997; 

Volden, 2006).

Em bora ainda incipientes, os estudos sobre difusão de políticas no Brasil sao 

promissores, dada a estru tura federativa altam ente descentralizada do país. Os entes sub- 

nacionais — estados e municípios — possuem significativa autonomia para implementar 

políticas publicas, o que cria um ambiente fertil para a difusao horizontal (entre municípios 

ou estados) e vertical (entre diferentes esferas de governo) (COELHO; CAVALCANTE; 

TURGEON, 2016). Esse cenario realca a im portância de compreender como, por que e 

em que ritmo as políticas publicas sao adotadas, especialmente em areas críticas como a 

saíde  publica.

Dentro da literatura de difusão, a analise de sobrevivencia ou Event History 

Analysis (EHA na sigla em ingles), e um metodo de destaque, iniciado pelo estudo de 

Berry e Berry (1990), que aplicaram o metodo ao analisar a difusao de loterias nos Estados 

Unidos. Ele se destaca pela sua capacidade de calcular a influencia tanto  de fatores 

internos quanto externos, bem como m ensurar a probabilidade de adoçcãao de um a dada



6 Introdução

política por um a unidade de governo no tem po (Mooney, 2001; Buckley e W esterland, 

2004).

Nos ultimos anos, a aplicaçao da analise de sobrevivencia na difusão de políticas 

publicas tem  ganhado destaque em pesquisas realizadas por meio de parcerias institucio­

nais. Estudos desenvolvidos em colaboracao entre o Instituto de Ciencia Política (IPOL) 

e o Departamento de Estatística (EST) da Universidade de Brasília (UnB), junto a Escola 

Nacional de Administracao Pública (ENAP), como os de Alencar (2018), Araújo (2020), 

Carvalho (2022) e Milhomem (2022), tem  utilizado essa abordagem para compreender os 

fatores que influenciam a adoçcaão de políticas governamentais.

Este trabalho busca preencher uma lacuna im portante na literatura, ao anali­

sar de forma sistematica os fatores que influenciam a adocao de políticas públicas de 

saúde pelos municípios brasileiros, considerando que um mesmo município pode adotar 

m íltip las políticas ao longo do tempo. Essa abordagem, que leva em conta a ocorrência 

de eventos m íltiplos, e ainda pouco explorada nesta area, mas relevante para o com­

pleto entendimento da dinamica de implementacão de políticas em contextos complexos 

e interdependentes.

Alem de sua originalidade metodológica, o estudo contribui ao realizar uma 

anaílise longitudinal com dados sistematizados, perm itindo nãao apenas observar padroães 

históricos de adesao, mas tam bem  gerar evidencias íte is  para a formulaçao e difusao de 

novas políticas píblicas. Para tanto, sera utilizado o Modelo de Fragilidade Compar­

tilhada, um a abordagem estatística que considera a interdependencia entre os eventos 

(neste caso, as diferentes adesoes por um mesmo município), possibilitando estim ar de 

forma mais precisa a influencia de fatores internos e externos na probabilidade de adocao 

ao longo do tempo.

Essa suposicao de interdependencia entre eventos — fundamental para a aplicacão 

do modelo — existe quando se analisam políticas de um a mesma area, pois se entende 

que a adocão de diferentes políticas dentro de um mesmo setor pode estar relacionada 

a características específicas do município. Por esse motivo, optou-se por focar a anílise 

em um a unica area, e a escolha recaiu sobre a area da saude, por três razoes principais 

apresentadas a seguir.

Primeiro, por sua alta relevancia no contexto brasileiro, dado seu impacto di­

reto na qualidade de vida da populacão e sua centralidade na agenda píblica. Segundo, 

pela alta concentracao de políticas disponíveis na base de dados, oferecendo um universo 

empírico mais robusto para analise. Terceiro, por possuir o maior numero de adesoes
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espalhadas ao longo do tempo, o que configura um processo de difusaão, conforme caracte­

rizado pela literatura, e não apenas um fenomeno de descentralizaçao. Esse conjunto de 

fatores torna o setor da saáde nao apenas adequado, mas especialmente estrategico para 

investigar os padrães e determinantes da difusão de políticas publicas no Brasil.

Dessa forma, o objetivo geral deste trabalho e identificar quais fatores influenciam 

a adesao de políticas páblicas da area da saáde pelos municípios brasileiros e encontrar um 

modelo capaz de medir essa influencia. Dentre os objetivos específicos estao: 1) organizar 

e limpar a base de dados que sera utilizada no trabalho; 2) realizar a analise exploratória 

das variaveis; 3) analisar a adesão das políticas pelos municípios; 4) estudar a possível 

relacao entre os tempos de adocão de políticas de um mesmo município; 5) identificar 

variaveis explicativas que possam influenciar nesta adesao, de acordo com a literatura 

difusionista.

Este estudo tem  grande potencial de utilidade pratica. Ao identificar padroes e 

fatores associados a adocao de políticas de saude, oferece subsídios concretos para tom ado­

res de decisao, permitindo um a melhor alocacão de recursos e a formulacao de estrategias 

mais eficazes de promoçao e disseminacao de políticas píblicas, especialmente em contex­

tos com diversidade territorial, socioeconomica e institucional.

No Capítulo 2, se rí apresentada uma revisao da literatura sobre Analise de Sobre- 

vivencia, abordando conceitos como o estimador de Kaplan-Meier, o modelo de regressao 

de Cox e suas extensães, bem como a definicao de eventos multiplos. O Capítulo 3 

descrevera os dados e metodos utilizados. O Capítulo 4 sera dedicado à apresentação e 

anílise dos resultados, enquanto o Capítulo 5 tra ra  as conclusães, destacando as principais 

contribuiçcãoes do estudo e suas implicaçcoães príaticas e teoíricas.
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2 R evisão de L iteratura

Neste capítulo, sera feita uma breve revisao bibliográfica da Analise de Sobre­

vivencia, apresentando os principais conceitos, modelos de Cox e modelos para eventos 

muíltiplos.

2.1 Definicoes Gerais de Analise de Sobrevivencia

O termo Anílise de Sobrevivencia surgiu a partir de pesquisas na íre a  medica, 

mas a sua utilizacao e ampla e pode abranger outras diversas areas. Na engenharia, por 

exemplo, saão comuns estudos com o objetivo de estimar o tempo míedio de vida de equi­

pamentos, produtos ou componentes, ou a probabilidade de duraçcãao destes equipamentos 

em um determinado período. Na educação pode-se utilizar esta tecnica para avaliar, por 

exemplo, o tem po ate a evasão escolar e nas ciencias sociais alguns exemplos principais 

sao os estudos do tem po ate a reincidencia criminal, liberação de presos, aposentadoria, 

duracçãao de casamentos, migraçcoães ou em estudos de difusãao de políticas puíblicas.

Em Analise de Sobrevivencia, a variavel resposta e, geralmente, o tempo ate 

a ocorrência de um evento de interesse, denominado tempo de falha. A principal ca­

racterística de estudos de sobrevivencia e a presença de censura, que e a observacao 

parcial, incompleta da variavel resposta. A censura se d í  pelo interrompimento do acom­

panham ento de um indivíduo, por diversos motivos, antes que ele tenha experimentado o 

fenomeno estudado. Nestes casos, toda a informacao que resta daquele indivíduo e que o 

tempo de falha e superior ao observado (COLOSIMO; GIOLO, 2006).

As observacoes censuradas são consideradas nos estudos de sobrevivencia e nao 

devem ser excluídas, pois, mesmo tendo informacçãoes incompletas, ainda fornecem in- 

formaçao util sobre o tempo de vida desses indivíduos e a sua omissao pode levar a 

vieses nas conclusãoes. Nos casos em que nãao sãao observadas censuras, pode-se utili­

zar tecnicas estatísticas ctássicas, como regressão, utilizando um a transformacao para a 

variível resposta, mas, quando existe censura, e necessario utilizar metodos de anílise de 

sobrevivencia e incluir na analise as informacães censuradas.

Desta forma, a variível resposta e constituída pelo tempo registrado daquela 

observação (ti) e a indicação de que aquele tempo e de falha ou censura (^ ), portanto, a 

resposta e representada pelo par (ti ,8i), em que:
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1, se ti e tempo de falha
0, se t i e tempo de censura.

A censura pode ser classificada em três categorias:

• Censura à direita, quando o evento de interesse ocorre apos o termino do período 

estipulado para o estudo e, desta forma, o evento nao e observado no estudo;

• Censura a esquerda, quando o tempo registrado e maior que o tem po de falha, 

ou seja, quando o indivíduo já  havia experimentado o evento de interesse quando 

começou a ser observado;

• Censura intervalar, quando o tempo exato do acontecimento da falha nãao íe regis­

trado, mas ha somente o conhecimento do intervalo em que a falha ocorreu.

Vale ressaltar que as censuras a direita e à esquerda podem ocorrer simultanea­

mente. Na censura a direita, existem, ainda, três outras subdivisões:

• Censura do tipo I, em que o tempo de termino do estudo e prê-estabelecido, e, 

portanto, indivíduos que nao falharem ate o tempo de termino do estudo serao 

censurados;

• Censura do tipo II, em que o estudo tera  fim quando um numero prê-estabelecido 

de indivíduos falharem e, então, os demais serao censurados;

• Censura aleatoria, quando um indivíduo e retirado do estudo por motivos diversos, 

e, portanto, censurado.

2.2 Funções para o Tempo de Falha

O tempo de falha, representado pela variavel a lea tíria  T , e um a variível nao 

negativa e usualmente contínua, cuja distribuiçcãao pode ser definida por qualquer um a das 

seguintes funcães: a funcao densidade de probabilidade, a funcao de sobrevivencia ou a 

funcão de risco. Conhecendo um a dessas funçoes, e possível derivar as demais, tornando 

desnecessaria a especificacao simultânea de todas elas.
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2.2.1 F u n ção  D e n s id a d e  de  P ro b a b il id a d e

A funcao densidade de probabilidade e definida como a probabilidade de um 

indivíduo falhar em um determinado intervalo de tempo, A í, podendo ser escrita conforme 

a expressao abaixo (COLOSIMO; GIOLO, 2006).

f  (í) =  lim p  (t < T A< í +  A í ) ,
J v '  Aí^O A í

com f  (í) <  0 Ví e f0° f  (í)dí =  1.

2.2.2 F u n cão  de  S o b rev iv en c ia

A funçao de sobrevivencia e definida como a probabilidade de um indivíduo “so­

breviver” ate um certo tempo í, ou seja, nao falhar ate o tem po í, e pode ser representada 

da seguinte forma (COLOSIMO; GIOLO, 2006):

S(í) =  P ( T  > í),

com í >  0.

A funcão S(í) e monótona crescente, com limt^ 0 S(í) =  1 e lim ^ ^ , S(í) =  0 

(COX; OAKES, 2018). Essa funcao e um a das principais utilizadas para descrever estu­

dos de sobrevivencia. Em consequencia, a funcao de distribuicão acumulada, dada por 

F (í) =  1 — S(í) e definida como a probabilidade de um a observacão nao sobreviver (falhar) 

ate o tem po í.

2 .2 .3  F u n cão  de  R isco  ou  d e  T ax a  de  F a lh a

A funcao de risco ou de taxa de falha e util para descrever a forma em que as 

falhas ocorrem com o passar do tempo, representando a probabilidade de um indivíduo 

falhar em um intervalo de tempo, dado que não tenha falhado anteriormente. Portanto, 

pode ser definida conforme a expressao abaixo (COLOSIMO; GIOLO, 2006).

=  p  (f <  t  < * +  a í | t  > t)
K J Aí^O A í
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que representa a probabilidade de um indivíduo falhar no intervalo [t,t +  A t), dado que 

nao oçorreu a falha ate o tempo t.

2 .2 .4  F u n çáo  de  R isco  A c u m u lád á

Uma ultim a funçao util na analise de sobrevivençia, prinçipalmente na estimaçao 

nao param etriça, e a funçao de risço açumulada, que, çomo o proprio nome sugere, forneçe 

o risço, a taxa de falha açumulada. Essa funçao e definida da seguinte forma (COLOSIMO; 

GIOLO, 2006):

H (t) =  í  h(u)du.
0

Essa função, apesar de nao ter interpretaçao direta, e util na avaliaçao da funçao 

de risço, que e a funçao de maior interesse na analise de sobrevivençia, e apresenta um 

estimador çom propriedades otimas na estimaçao não parametriça.

2 .2 .5  R e láçáo  E n tre  ás F u n çães

Entre as funçoes apresentadas anteriormente, existem algumas relaçoes matematiças 

im portantes que mostram que o çonheçimento de um a garante o çonheçimento das demais. 

Conforme Colosimo e Giolo (2006), essas relaçoes são dadas a seguir.

h(t) =  S !  = -  d (log S  (t))-

H  (t) = h(u)du =  — log S (t), 
0

S(t) =  exp{ —H (í)}  =  exp < — / h(u )d u \  .
0

O çonheçimento das relaçoes entre as funçoes e útil pois, a partir de qualquer 

um a delas, e possível obter as demais, definindo, assim, as çaraçterístiças do modelo de

t

t
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sobrevivencia utilizado.

2.3 Estimador de Kaplan-M eier

Como o próprio nome diz, a função de sobrevivencia e a principal componente 

da analise de sobrevivencia. Por esta razão, um a estimativa para esta funçao se faz 

necessaria e, dentre os estimadores não parametricos, o mais utilizado e o de Kaplan- 

Meier ou tambem chamado de estimador limite-produto, proposto por Kaplan e Meier 

(1958). Esse estimador consiste em um a adaptaçao da funcao empírica de sobrevivencia, 

que, considerando a ausencia de censuras, e definida conforme a expressão abaixo.

n° to tal de observaçães no estudo

Utilizando a expressao em (2.3.1) como base e, considerando que existam n ele­

mentos no estudo e foram observadas k < n  falhas nos tempos t 1 < t 2 < • • • < t k . Entao, 

o estimador de Kaplan-Meier íe obtido da seguinte forma:

• ti  <  t 2 <  • • • <  tk, sao os k tempos distintos e ordenados de falha;

• dj e o numero de falhas em t j , j  =  1, • • • , k;

• nj e o numero de indivíduos sob risco em t j , ou seja, indivíduos que nao falharam 

ou foram censurados ate o instante anterior a t j .

De acordo com Colosimo e Giolo (2006), o estimador de Kaplan-Meier tem  as 

seguintes propriedades: naão viciado para amostras grandes; fracamente consistente, ou 

seja, converge em probabilidade para S(t) quando o tam anho da am ostra tende ao infi­

nito; converge assintoticamente para um processo gaussiano; e o estimador de maxima 

verossimilhanca de S(t).

2.4 M odelo de Regressão de Cox

Ao utilizar a analise nao param etrica por meio do estimador de Kaplan-Meier, 

apesar de seus benefícios e propriedades desejíveis, não e possível incluir simultaneamente

S(t)
n° de observaçães que nao falharam ate o tem po t

(2.3.1)

em que
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covariíveis na analise. As covariíveis sao características observadas dos indivíduos que 

podem influenciar o tempo ate o evento de interesse. Incorpora-las ao modelo permite 

capturar melhor a heterogeneidade da populaçcãao e melhorar a precisãao das estimativas.

Para isso, a literatura propãoe duas classes de modelos que possibilitam a inclusãao 

de covariíveis: os modelos parametricos, que assumem um a forma específica para a dis- 

tribuiçao do tem po de falha, e os modelos semi-parametricos, que fazem menos suposiçoes 

estruturais sobre a funcão de risco.

Os modelos parametricos sao mais eficientes porque assumem um a distribuicao 

específica para o tempo de falha, como exponencial, Weibull ou log-normal, o que permite 

estimativas mais precisas e menor variabilidade quando a suposicao da distribuicao e 

apropriada. No entanto, essa abordagem pode ser restritiva caso a distribuiçcaão real dos 

dados não siga o modelo assumido.

Em contrapartida, os modelos semi-parametricos, tam bem  chamados de modelos 

de regressao de Cox, sao mais flexíveis, pois não impoem um a forma específica para a 

funçao de risco base, permitindo a inclusao de covariíveis dependentes do tempo. Devido 

a essa flexibilidade e ampla aplicabilidade, diversas extensoes do modelo de Cox foram 

desenvolvidas na literatura, e um a dessas abordagens seraí tra tad a  neste trabalho.

2.4.1 D efin içao

O modelo de regressao de Cox, proposto em 1972 (COX, 1972) e dado pela 

seguinte expressao:

h (t|x ) =  h0(t) exp(xTfl),

em que h0(t) e chamada funcao de risco base, pois h ( t |x) =  h0(t) quando x  =  0, fl e o 

vetor dos coeficientes de regressao desconhecidos e x  e o vetor de covariaveis observadas 

para o indivíduo i, ambos vetores de dimensão p.

Esse modelo e composto por h0(■), que e considerado nao parametrico, por não 

possuir parâmetros fl, e pelas covariaveis que atuam  de forma multiplicativa, por meio de 

um a funcão considerada param etrica g (x ,f l)  =  exp(xTfl), pois possui os parâm etros fl.

Uma das suposicçãoes para utilizaçcãao deste modelo e a proporcionalidade das taxas 

de falha, pois a razao das funcoes de risco para dois indivíduos, i e j , nao depende de t, 

como mostrado abaixo:
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h(t\xi) _  ho(t)exp(xT ft) _  exp(xT ft) 
h ( t \ x j ) ho (t)exp(xJ ft) e x p (x j ft)

Desta forma, a funcao de sobrevivencia para o modelo de Cox e dada por

S (t\x ) =  (So(t))exp(̂ 'x),

em que S0(t) =  exp — h0(u)du e a funcao de sobrevivencia base e ft e o vetor de 

covariaveis.

2 .4 .2  A ju s te

Existem diversos metodos de estimacçãao conhecidos na literatura, porem, o metodo 

de m íxim a verossimilhanca consegue incorporar as censuras, possui propriedades otimas 

para grandes amostras e e de compreensãao relativamente facil, logo, e um metodo apropri­

ado para dados de sobrevivencia (COX; HINKLEY, 1974). Esse metodo busca identificar 

a melhor distribuicão para os dados obtidos pela amostra, entre todos os possíveis, com 

maior probabilidade de ser o gerador da am ostra observada, levando em conta os valores 

dos parâametros que indexam o modelo postulado.

O objetivo e encontrar o valor do vetor de parâm etros 6 que maximize a funcao 

de verossimilhança L(6), que, sob independencia de t i , . . .  , tn e considerando dados sem 

censura, e definida por:

n
L ( 6 ) =  n  f  (ti; 6),

i= 1

em que t 1, ■ ■ ■ , tn representam os tempos observados de um a am ostra de tam anho n.

Na funçcaão de verossimilhancça, sob o contexto de analise de sobrevivâencia com 

censura à direita, os tempos de falha contribuem com sua funçao de densidade, ja  as 

observacães censuradas a direita contribuem com sua funcao de sobrevivencia, ou seja, 

com a informacçaão de que o seu tempo de falha e superior ao tempo observado. Logo, 

obtemos a seguinte expressãao:

L(6) <X n i f ( t i ;  6)]k [S(ti; 6)]1f  (^i;6 )] (ti; 6 )  1
i= 1

em que 6 e o vetor de parâametros do modelo a ser estimado.
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Os estimadores de maxima verossimilhanca são os valores de 0 que maximizam 

L(0),  ou, de forma equivalente, log L(0).  Portanto, podem ser encontrados, segundo 

Colosimo e Giolo (2006), resolvendo o seguinte sistema de equacoes:

U (0) =  ^ 1 0 ^  = 0 ,  (2.4.1)

em que U (0) e chamado de vetor escore.

Como o modelo de Cox possui um  componente não parametrico, o uso do metodo 

de maxima verossimilhanca e inviavel para estimaçao do vetor de coeficientes fl. Entao, o 

metodo de maxima verossimilhanca parcial foi proposto por Cox (1975) e sera apresentado 

a seguir.

Considere uma am ostra de n indivíduos, com k < n  falhas distintas nos tempos 

t 1 < ■ ■ ■ < tk. Supondo que a probabilidade condicional da irêsima observacão vir a falhar 

no tem po t i , conhecendo quais observaçães estão sob risco em t i , e

hi(t) ho(t)exp{x'fl} exp{x ' fl}

E j eR(ti) hj (t) Ejefí(íi) ho(t) exp {xj fl} Ejefí(íi) exp {xj fl} ’ 

em que R( t i) e o conjunto dos índices das observacães sob risco no tempo t i

(2.4.2)

A funçao de verossimilhanca a ser utilizada para fazer inferências no modelo e 

dada pela seguinte expressãao.

exp{xT fl} n exp{xT fl}

jeR(ti) exp {XT^ } tW^ieR(ti)  exp {xí ^ } , 

que e formada pelos produtos de todos os termos representados em (2.4.2) associados aos 

tempos distintos de falha (COLOSIMO; GIOLO, 2006), com ôi sendo a variível indicadora 

de falha.

Os valores de que maximizam a funcão de verossimilhanca parcial sao obtidos 

resolvendo os sistemas de equacães em (2.4.1). Assim, o vetor escore para fica dado por 

(COLOSIMO; GIOLO, 2006)

U (fl) =  £  Si
i= 1

Xi —
E j en(ti) x j exp {xJ fl} 0. (2.4.3)

Ejefí(ti) exp {xí f l}

A funçao de verossimilhanca parcial assume tempos de sobrevivencia contínuos

ò
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e nao pressupoe que exista empates nos valores observados. Quando houver empates, a 

funçao (2.4.3) deve ser modificada para incorpora-los. A aproximacão para a funcao de 

verossimilhança parcial nestes casos, proposta por Breslow (1972) e Peto (1972) e dada 

por

considerando o vetor formado pela soma das p covariaveis para os indivíduos que fa­

lharam  ao mesmo tempo t i (i = 1 ,  ■ ■ ■ , k), di o numero de falhas neste mesmo tempo e R i 

o conjunto dos indivíduos ainda em risco no tempo t. Essa aproximacao só e adequada 

quando o numero de observacães em patadas em qualquer tempo nao e grande (COLO- 

SIMO; GIOLO, 2006).

2 .4 .3  A v aliacao  do  A ju s te

O modelo de Cox, apesar de ser muito flexível devido a presenca do componente 

nao parametrico, ainda necessita, como qualquer outro modelo estatístico, de tecnicas para 

avaliar a sua adequaçao. Uma suposicao b ísica deste modelo e a de riscos proporcionais 

e a sua violacao pode acarretar serios vícios nas estimaçoes dos coeficientes.

Para verificar esta suposicão, metodos graficos podem ser utilizados, bem como 

testes de hipoteses. Um dos metodos graficos consiste na divisao dos dados em m  estratos, 

de acordo com alguma variavel e, em seguida, deve-se estimar H0(t) para cada estrato 

usando a seguinte expressao, proposta por Breslow (1972):

que e um a funcao escada com saltos nos tempos distintos de falha, em que dj í  o numero 

de falhas em t j . Se a suposicão de riscos proporcionais for v ílida, as curvas do log(H0(t)) 

versus t ou log(t) devem apresentar diferencas aproximadamente constantes no tempo.

Alem disso, como nos modelos parametricos, os resíduos de Cox-Snell, propostos 

por Cox e Snell (1968) sao íte is  para avaliar a qualidade geral de ajuste do modelo de 

Cox. Os resíduos Cox-Snell são definidos da seguinte forma

(2.4.4)
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Caso o modelo seja adequado, os resíduos devem seguir um a distribuicao expo- 

nencial padrâo (LAWLESS, 2003). Logo, a tendencia dos pontos no grafico de êj versus 

H(êj) deve ser aproximadamente um a reta.

2.5 Eventos M últiplos ou Recorrentes

2.5.1 D efin icao  G e ra l

Os tempos de sobrevivêencia, algumas vezes, podem ser observados em grupos 

ou conglomerados de indivíduos e, dentro de cada grupo, tais tempos podem nãao ser 

m utuam ente independentes, pois o comportamento dos tempos observados entre membros 

de um mesmo grupo pode apresentar certas semelhançcas que nãao seriam observadas entre 

indivíduos nao pertencentes aquele grupo.

Em outras situacoes, cada indivíduo em estudo esta sujeito a multiplos eventos 

do mesmo tipo, conhecidos como eventos recorrentes ou multiplos. Nesses casos, mais de 

um tempo de sobrevivêencia íe observado para cada indivíduo em estudo e, deste modo, 

e razoavel supor que exista associacao entre os tempos de um mesmo indivíduo. Se essa 

associacão realmente existir, entao, nestes casos citados, a suposicao de independencia 

dos tempos e violada e, portanto, os modelos conhecidos nao serâo validos para aquele 

conjunto de dados, sendo necessario adapta-los para considerar a existencia desta asso- 

ciaçao.

Os eventos multiplos podem ser do mesmo tipo, como infeccoes recorrentes em 

pacientes com HIV positivos ou multiplos infartos em um estudo sobre coroníria, ou de 

tipos diferentes, como multiplas sequelas em pacientes com um a doenca cronica.

2.5 .2  M o d elo s  de  F rag ilid ad e  C o m p a r ti lh a d a

Um modelo que tem  sido usado com frequencia nestes casos e o modelo de fragili­

dade. Neste modelo, um efeito aleatorio, denominado fragilidade, e introduzido na funcao 

de risco para descrever essa possível associacao. Estes modelos classificam-se na abor­

dagem condicional, um a vez que assumem que os tempos que apresentam uma possível 

associacao sao independentes condicionalmente as variaveis de fragilidade.

No modelo de fragilidade compartilhado, a fragilidade, de acordo com Colosimo 

e Giolo (2006), representa um efeito aleatorio que descreve o risco comum, isto e, a 

fragilidade com partilhada por indivíduos dentro de um mesmo grupo ou família. A ideia
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geral e que os grupos ou famílias apresentam fragilidades diferentes e aqueles que possuem 

maior fragilidade deverâo experimentar o evento de interesse mais rapidamente quando 

çomparados çom os que possuem fragilidades menores.

O nome fragilidade vem do fato de que, quanto maior o valor do efeito aleatúorio, 

maior serú o risço de um a falha oçorrer e, portanto, mais frágeis os indivíduos do grupo 

estarao para falhar, pois o efeito aleatório a tua multipliçativamente na função de risço.

Formalmente, çonsidere Tj =  (T1j , . . .  , Tnj)T os n j tempos de sobrevivençia do 

j-esim o grupo e Zj  a variavel de fragilidade não observada assoçiada a este grupo. Para 

Zj  =  Zj , e assumido, çondiçionalmente a Zj, que os çomponentes de Tj sao independentes 

çom as distribuições dos Tj modeladas por (COLOSIMO; GIOLO, 2006)

para i =  1, ■ ■ ■ , n j , j  =  1, ■ ■ ■ , m  e çom h j  (t) a função de risço para T j çondiçionalmente 

ao valor não observado Zj e um vetor X j  de dimensao p de çovariúveis, h0(t) um a função 

de risço de base desçonheçida, um vetor de dimensao p de çoefiçientes de regressão 

desçonheçidos e Zj os valores das fragilidades, assumidos çomo um a am ostra independente 

de variaveis aleatorias Zj çom distribuição de probabilidade çonheçida de media 1 e alguma 

variançia desçonheçida, e Zj e assumido nao variar çom o tempo.

2.5 .3  D is tr ib u iç ã e s  p á rá  á  V áriáv e l F rág ilid ád e

Na literatura existem diversas distribuiçães propostas para desçrever a fragili­

dade, sendo a distribuiçao gama çom media 1 e variançia desçonheçida £ a primeira e 

mais utilizada dentre as demais. Essa distribuição foi originalmente adotada por Vaupel, 

M anton e Stallard (1979) e, desde então, segue çomo a prinçipal distribuiçao empregada 

çom essa finalidade. A razao de sua popularidade, segundo Colosimo e Giolo (2006), se 

da prinçipalmente por sua çonveniençia algebriça.

A funçao de densidade das m  variaveis aleatorias independentes Z j, j  =  1, 2,..., m, 

que seguem distribuiçao gama, Zj ~  r(rj ,v),  çom n ,u  >  0, tomando n =  u =  £-1 , e dada 

por:

h,j (t) =  Zj ho ( ^ e x p ^ ^  0 } , (2.5.1)

para z  > 0. Dessa forma, E ( Z j ) =  1 e V a r (Z j ) =  £.
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Uma forma de quantificar a fragilidade e por meio da variância. Quando £ =

0, todas as variaveis de fragilidade assumem o valor 1, resultando no modelo de riscos 

proporcionais de Cox para dados independentes.

Um problema encontrado ao propor outras distribuicçoães íe a falta dessas propri­

edades analíticas que a distribuiçcãao gama possui, bem como a dificuldade de aplicaçcãao. 

Nenhuma das distribuicçãoes propostas posteriormente, inclusive a distribuiçcãao gaussiana, 

substituiu a distribuicçãao gama em sua popularidade e tratabilidade analítica, de acordo 

com Colosimo e Giolo (2006).

O modelo semiparametrico de fragilidade gama e o mesmo da equaçao em (2.5.1), 

assumindo, agora, que as fragilidades Zj com j  =  1, . . . ,m  são um a am ostra independente 

de variaveis aleatorias Zj  com distribuiçao gama de media 1 e variância desconhecida 

£. Valores grandes de £ indicam alta heterogeneidade entre os grupos e forte associacão 

dentro dos grupos.

Klein (1992) contribuiu nesse modelo com relaçao a razao de riscos, mostrando 

que três situacoes distintas relacionadas a interpretacão do vetor de coeficientes fl ocorrem 

quando £ =  0:

1. Ao comparar dois indivíduos de um mesmo grupo, tem-se a proporcionalidade dos 

riscos mantida, e, consequentemente, a mesma interpretacao do vetor fl para o caso 

independente. Logo, a razao dos riscos para este caso e dada por:

zj ho(t)exp {xifl} r/
R(t) =  , M ------T ^ T  =  exp {(x i -  Xk) f l}Zj ho(t)exp{xk fl}

para i , k  do mesmo grupo.

2. Ao comparar dois indivíduos com os mesmo valores de covariíveis e pertencentes 

a grupos distintos, a razao dos riscos de falha nao sera igual a 1, mas sera a razao 

entre as fragilidades, ou seja

R(t)
Zjho(t)exp{xifl} _  zi
Zj ho(t)exp{xk fl} Z2 ’ 

para os grupos 1 e 2.

3. Por ultimo, ao comparar dois indivíduos com covariíveis diferentes e grupos distin­

tos, tem-se:

R(t) =  exp{(xi -  x 2 )f l} 1 +  £HHo(t)exp {x2fl}
1 +  £HHo(t) exp{xifl}
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para os grupos 1 e 2.

Dessa forma, a razãao dos riscos, nesse terceiro caso, depende do tem po t . Essa razaão 

tende a 1 quando t ^  ro, independente dos valores das covariíveis e, conforme £ 

aumenta, a razao converge para 1 mais rapidamente.

2.5 .4  E s tim a ç a o  v ia  F u n çao  de  V e ro ss im ilh an ça  P e n a liz a d a

Os algoritmos de estimacao EM (Expectation-Maximization) sao metodos itera- 

tivos amplamente utilizados para estim ar parâmetros em modelos estatísticos com dados 

incompletos ou latentes. Eles foram propostos por diversos autores e rapidam ente aceitos 

devido a sua capacidade de lidar com situacoes em que a maximizacao direta da verossi- 

milhançca íe complexa. No entanto, esses algoritmos enfrentavam desafios, como lentidãao 

no processamento, indisponibilidade na maioria dos pacotes estatísticos e problemas de 

convergencia em grandes amostras, conforme destacado por Latham  (1996).

Uma alternativa proposta a esses algoritmos íe considerar o modelo de fragilidade 

gama compartilhado como um modelo de Cox penalizado usando a funcao de verossimi- 

lhanca parcial penalizada no processo de estimacao (HOUGAARD, 2000; THERNEAU; 

GRAMBSCH, 2000). Essa alternativa e semelhante ao algoritmo EM e e baseada em uma 

modificacão da funçao de verossimilhanca parcial de Cox.

Formalmente, a funcao de verossimilhança e representada como um produto, 

onde o primeiro termo corresponde a funcao de verossimilhança parcial, que inclui as 

fragilidades como parâmetros, e o segundo termo atua como um a penalizacao para lim itar 

variacoes excessivas entre as fragilidades dos diferentes grupos. Assim, o logaritmo da 

funcçãao de verossimilhançca parcial penalizada pode ser expresso da seguinte forma

PP L( f l ,  u,  9) =  log(L(fl, u)) — g(u,  9),

onde

log (L(A  u)) =  ói (x 5 fl +  u j ) — log exp ( x fcjfl +  u kj}
i= 1

n

e g(u,9)  a funcão penalidade. Frequentemente e utilizado o logaritmo de um a densidade 

como funçcãao de penalidade. Considerando que a fragilidade tem  distribuiçcaão gama com 

media 1 e variancia 9 =  £, o logaritmo da funcao de densidade de z =  exp{u} pode ser
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expresso por

log ( f  (z)) =  log

Dessa forma, o logaritmo da densidade de w e (w  — exp{w})/9 mais um a funcao 

de 9, o que resulta no seguinte logaritmo da funçao de verossimilhança parcial penalizada.

(1 \ m
P P L (ft, u , 9) =  log (L (f t w)) — ( 9 j (wj — exp {wjI) . (2.5.2)

V /  j=1

Conforme demonstrado em Therneau e Grambsch (2000), a solucao do modelo 

baseado no logaritmo da funcçãao de verossimilhançca parcial penalizada, conforme expressa 

em (2.5.2), coincide com a solucão obtida pelo algoritmo EM para o modelo de fragilidade 

gama compartilhada, para qualquer valor fixo de 9 =  £.

O procedimento inicia atribuindo um valor inicial igual a 1 para as fragilidades. 

Em seguida, de forma iterativa, as fragilidades são consideradas como parâmetros fixos 

e conhecidos no primeiro passo de otimizacçãao da funcçãao de verossimilhançca parcial. No 

passo seguinte, estas sao atualizadas como medias condicionais, dado o conjunto de ob- 

servacôes, em um processo semelhante ao algoritmo EM. Esse ciclo se repete ate que a 

convergâencia seja alcançcada.

Segundo Hougaard (2000), essa abordagem e eficaz para o modelo de fragilidade 

gama e apresenta um a aproximacao satisfatoria para o modelo de fragilidade lognormal. 

No software R, o ajuste do modelo de fragilidade e realizado por meio desse procedimento 

de estimaçcãao.
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3 M etodologia

3.1 M aterial

Os dados utilizados neste estudo foram obtidos atraves de raspagem de dados 

(web scraping) de diarios municipais, com a metodologia desenvolvida pelo Grupo de 

Pesquisa do LA PC IPP/IPO L/U nB , em um a parceria do Departam ento de Estatística 

(EST) e do Instituto de Ciencia Política (IPOL) da Universidade de Brasília (UnB) com 

a Escola Nacional de Administracao Publica (ENAP).

As variaveis explicativas foram obtidas atraves da tese de doutorado da Celina 

Pereira, intitulada “Da política as políticas: o que faz com que os programas federais 

cheguem a ponta?” da Universidade de Brasília do ano de 2025. Alem das variaveis, as 

hipíteses iniciais para cada um a delas tambem foram extraídas dessa mesma fonte.

As políticas foram coletadas atraves do banco do IPEA, que possui um total de 

708 acoes, tendo sido realizados os seguintes recortes:

1. Políticas passíveis de adesãao por qualquer município, sem restriçcãoes;

2. D ata de criaçcãao das políticas entre 2000 e 2022;

3. Municípios com populacão a partir de 100 mil habitantes;

4. Taxa de adesao de pelo menos 5%;

5. Políticas com intervalos maiores de tem po de adoçcãao;

6. Políticas da area da saude.

Para utilizar analise de sobrevivencia, todos os indivíduos devem ser suscetíveis 

à falha, ou seja, todos os municípios devem ter a possibilidade de aderir a política. O 

recorte temporal e populacional foi realizado a fim de m anter os indivíduos e variaveis 

mais homogêeneos e, com isso, ter maior controle e refinamento na modelagem.

Quanto ao recorte pela taxa de adesao, 5% representa o piso mínimo definido 

pela literatura difusionista. Da mesma forma, para se enquadrar como um processo de 

difusao, o intervalo de tem po de adocão não deve ser muito curto, sugerindo, assim, um 

processo de descentralizacão e nao de difusao.
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Por fim, a suposicão de um a possível dependencia entre os tempos existe para 

políticas de uma mesma area. Nesse sentido, a íre a  da saude foi escolhida por apresentar 

a maior quantidade de políticas e, consequentemente, de falhas, ao final do recorte.

Dessa forma, apos o recorte, restaram  9 políticas da area da saude, criadas en­

tre 2002 e 2016, e 318 municípios brasileiros, totalizando 2.862 registros e 1.170 falhas 

(40,88%). A Tabela 1 apresenta a relacao de políticas e os respectivos anos de criacao.

Tabela 1: Políticas públicas utilizadas no estudo.

A b rev iaçao N o m e d a  P o lític a A no  de  C riação

pnspd Política Nacional de Saude da Pessoa com 
Deficiencia

2002

pnacac Política Nacional de Atencao 
Cardiovascular de A lta Complexidade

2004

pnapdr Política Nacional de Atençao ao Portador 
de Doença Renal

2004

pnaacto Política Nacional de Atencão de Alta 
Complexidade em Traum ato-Ortopedia

2005

pnab Política Nacional de Atencão B ísica 2006
pse Program a S aíde na Escola 2007

pnrsus Política Nacional de Regulacao do Sistema 
Unico de Saíde

2008

pmm Program a Mais Míedicos 2013
pcf Program a Crianca Feliz 2016

As variíveis explicativas incluídas no estudo foram escolhidas a fim de englobar 

as seguintes dimensoes, conforme Pereira (2025):

•  Governabilidade nacional;

•  Capacidades institucionais dos ministíerios;

•  Inovaçcãao ministerial;

•  Desenho da política.

A ideia central, segundo Pereira (2025), e que, quanto maior a governabilidade 

nacional, as capacidades institucionais dos ministerios e a inovacao ministerial em políticas 

publicas, bem como um  desenho de política bem elaborado, maior a adesao aquela política, 

ou seja, maior o risco de falha.
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A Tabela 2 lista todas as 39 variíveis utilizadas no estudo, e as hipoteses teoricas 

de influencia no risco de falha quanto maiores forem os valores da variavel ou, para as 

variaveis binarias, se forem iguais a um. As dimensães de governabilidade e capacidades 

institucionais possuem 11 variaveis cada, a inovacao ministerial possui uma, e 7 são de 

desenho de políticas. Alem das variíveis relacionadas a essas quatro dimensões, tambem 

existem 10 variaveis de controle.

Tabela 2: Variáveis utilizadas no estudo.

V ariável H ip á te se

Taxa de participaçcãao Aumenta o risco
Taxa de sucesso Aumenta o risco
Taxa de dominaência Aumenta o risco
Taxa de vetos Diminui o risco
Taxa de conflito em MPs Diminui o risco
Taxa de fragmentacçãao partidaíria Diminui o risco
Tamanho proporcional da base Aumenta o risco
Taxa de disciplina Aumenta o risco
Taxa de participacçãao ministerial Aumenta o risco
Período do ministro no cargo Aumenta o risco
Taxa de aprovaçcãao do PR Aumenta o risco

Total de servidores por írgão Aumenta o risco
Total de servidores efetivos por írgão Aumenta o risco
Orçamento to tal autorizado por orgao Aumenta o risco
Orçamento to tal executado por orgao Aumenta o risco
Taxa de execucao orçamentaria por orgão Aumenta o risco
Orçamento discricionírio autorizado para o Aumenta o risco
írgão
Orçamento discricionario executado pelo Aumenta o risco
írgao
Taxa de execucao orçam entíria discri- Aumenta o risco
cionaria do írgao
Orçamento aprovado em TI por orgao Aumenta o risco
Orçamento executado em TI por orgao Aumenta o risco

íIndice de inovaçcãao ministerial em políticas Aumenta o risco
píblicas

Numero de palavras Aumenta o risco

Continua na proíxima paígina...

Dimensaão

Governabilidade
Nacional

Capacidades 
Institucionais 

dos Ministíerios

Inovacçãao Ministerial

Desenho da Política
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Dimensáão Váriáável H ip á te se

Nuúmero de dispositivos Aumenta o risço
Nuúmero de dispositivos de çontrole Diminui o risço
Taxa de dispositivos de çontrole Diminui o risço
Nuúmero de dispositivos de çontrapartida Diminui o risço
Taxa de dispositivos de çontrapartida Diminui o risço
M ultissetorialidade Aumenta o risço

Hierarquia urbana do muniçúpio Aumenta o risço
Porte muniçipal Aumenta o risço
PIB Depende do çontexto
Margem de vitúoria do governador Aumenta o risço

Controle
Governador eleito no segundo turno Aumenta o risço
Prefeito reeleito Diminui o risço
Ano eleitoral muniçipal Aumenta o risço
Alinhamento partidúario presidente e gover­
nador

Aumenta o risço

Ideologia do governador Diminui o risço
Ideologia do prefeito Diminui o risço

3.2 M etodo

O evento de interesse neste estudo e a adoção de um a determ inada polítiça públiça 

por um muniçípio. Essa esçolha justifiça o uso da anúlise de sobrevivençia, um a vez que os 

muniçípios possuem autonomia para deçidir quando aderir a polítiça em questao. O Mo­

delo de Fragilidade Com partilhada foi esçolhido devido a sua flexibilidade e a çapaçidade 

de inçluir variúveis expliçativas. Alem disso, e uma exçelente opção para a modelagem 

de eventos multiplos ao inçluir a fragilidade no modelo, que vai ser util na verifiçação da 

hipotese de que os tempos de um mesmo muniçípio nao são independentes.

A limpeza e organizaçao do çonjunto de dados serú o primeiro passo deste traba­

lho. Em seguida, sera realizada a anúlise exploratoria das variaveis resposta e expliçativas, 

bem çomo as analises desçritivas das çurvas de sobrevivençia e das funçoes de risço, utili­

zando o estimador de Kaplan-Meier. Apos a exploraçao dos dados, o proximo passo sera 

a seleçao de variaveis para obtençao do modelo final. Por fim, o ajuste do modelo sera 

avaliado e os resultados obtidos serâo disçutidos. Para çada um dos passos sera utilizado 

o software estatístiço R.
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4 R esu ltados e A nálises

4.1 Análise Descritiva

Primeiramente, sera feita a analise descritiva da variavel resposta e das variaveis 

explicativas selecionadas no modelo final, bem como apresentadas as curvas de sobre- 

vivencia estimadas com base nas variaveis explicativas.

Dentre as 2.862 observacães, 1.170 falharam, ou seja, aderiram as políticas e 

1.692 (59,12%) foram censuradas por nao aderirem as políticas. A Figura 1 m ostra o 

grafico da funcao de sobrevivencia para todas as 9 políticas utilizadas. Aproximadamente 

nos primeiros 900 dias, por volta de 3 anos, ha uma maior adesao as políticas, depois, 

verifica-se alguns saltos, como em 1.500 dias, 2.800 dias e 3.600 dias, aproximadamente 4, 

8 e 10 anos, respectivamente. Alíem disso, a probabilidade de sobrevivâencia aproxima-se, 

ao final do tempo de estudo, de 0,46, pois mais da metade (59,12%) das observacoes sao 

censuradas.

1.00
ÇD
'o
£Z
<0>
'> 0.75 0i_
_Q0w
-g 0.50
0"O
CO~o
1  0-25 
co

_Qo
S_

CL
0.00

0 2000 4000 6000 8000
Tempo

Figura 1: Gráfico da funcao de sobrevivência estimada via KM para as 9 políticas utilizadas.

Conforme as Figuras 2 e 3, que apresentam a funcao de sobrevivencia estimada via 

KM e o número de municípios adotantes por política, o Program a Mais Medicos (pmm) e 

a política que possui o maior numero de adesães e, tambem, as adesoes mais rúpidas. Dos 

318 municípios, 284 aderiram a esta política, cerca de 89,31% dos municípios observados. 

No dia 900, a probabilidade de sobrevivencia para esta política ja  era próxima de 0,36 e, 

ao termino de, aproximadamente, 3.500 dias, a probabilidade se aproxima de 0,12.
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Figura 2: Grafico da funcao de sobrevivencia estimada via KM por política.

Figura 3: Grafico do número de municípios adotantes por política.

O Program a Saíde na Escola (pse) e a Política Nacional de Atençao Basica (pnab) 

vem em seguida com 280 (88,05%) e 279 (87,74%) adesoes, respectivamente, porem, em 

um nível mais lento quando comparado com o Program a Mais Medicos (pmm).

Em contrapartida, a Política Nacional de Regulação do Sistema Unico de Saude 

(pnrsus) apresenta o menor n ím ero  de adesoes (18, 5,66%), seguida pela Política Nacional 

de Saíde da Pessoa com Deficiencia (pnspd), com 21 adocoes (6,60%).
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Figura 4: Gráfico do número de políticas adotadas por número de municípios adotantes.

A Figura 4 apresenta um grafico que relaciona o n ím ero  de políticas adotadas 

com o n ím ero  de municípios adotantes. A analise revela que a maioria dos municípios (189 

de 318, ou 59,43%) adotou entre 3 e 4 políticas. Destaca-se que os municípios paulistas 

Franca, Paulínia e Votorantim nao adotaram  nenhuma política, enquanto as cidades de 

Belo Horizonte (MG), Goiania (GO), Rio de Janeiro (RJ) e Salvador (BA) implementaram 

8 das 9 políticas de saude propostas. Nenhum município adotou todas as 9 políticas.

Nas subsecães a seguir, serâo analisadas as variaveis explicativas de cada di­

mensão, incluídas no modelo final.

4 .1 .1  V ariáv e is  de  G o v e rn ab ilid ad e  

T ax a  d e  sucesso

A taxa de sucesso íe o percentual de projetos aprovados pelo Executivo em relaçcãao 

ao to tal apresentado pelo mesmo. A hipotese inicial indica que quanto maior a taxa de 

sucesso das iniciativas do Executivo, maior o risco de adesao a política.

Os boxplots da Figura 5 apresentam a distribuiçao da variavel taxa de sucesso para 

as falhas (adesães) e censuras (nao adesães as políticas). A mediana da taxa de sucesso 

para as falhas e censuras e a mesma (68%), no entanto, as observacoes que experimentaram 

a falha possuem maior variação, enquanto as censuras apresentam apenas dois valores para 

taxa de sucesso, 68% e 82%, portanto, a comparacao entre os boxplots fica difícil.
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Figura 5: Boxplots da taxa de sucesso dos projetos do Executivo pelo status de adoção das políticas.

T a x a  de  v e to s

A taxa de vetos e o percentual de vetos presidenciais aos Projetos de Lei. Inici­

almente, a hipótese e que a influencia dessa variavel no risco de falha seja negativa, ou 

seja, quanto maior o percentual de vetos, menor o risco de aderir a política.
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Figura 6: Boxplots da variavel taxa de vetos pelo status de adoçao das políticas.

Analisando os boxplots da Figura 6, observa-se que a mediana da taxa de vetos dos 

tempos censurados (37,5%) e maior que a mediana dos tempos de falha (15,74%). Alem 

disso, os valores para as censuras estao variando menos em comparacão com as falhas,
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pois possuem somente dois valores, dificultando a comparacao entre os dois boxplots.

4.1.2 V ariaveis de C apaçidade  In stitu ç io n a l 

O rçam en to  to ta l  au to rizad o  p o r orgao

O orçamento total autorizado por orgao e uma variavel que mede a capacidade 

institucional daquele orgão, ou seja, quanto maior o orçamento autorizado, maior a ca­

pacidade daquele ministerio. Dessa forma, a ideia inicial e que o risco de falha aumente 

juntamente com o orcçamento autorizado.

A Figura 7 apresenta os boxplots do orçamento total autorizado pelo status de 

adoçao das políticas. A analise revela que a mediana do orçamento total autorizado por 

írgao para as censuras e de R$143,8 bilhães, enquanto para as falhas e R$143,4 bilhoes, 

ou seja, sao muito proximas. Para as falhas, a variaçao e maior, indo de valores inferiores 

a R$100 bilhoes ate valores superiores a R$200 bilhoes, ja  as censuras apresentam apenas 
dois valores, a mediana ou R$70,5 bilhoes, novamente dificultando a comparacão entre os 

boxplots.

R$ 200 Bi

R$ 150 Bi

R$ 100 Bi

Censura Falha

Figura 7: Boxplots do orçamento total autorizado pelo status de adocao das políticas.

O rçam en to  aprovado em  T I p o r orgao

O orcçamento aprovado em TI por orgãao demonstra o investimento em tecno­

logia e inovaçcaão por aquele ministerio. Dessa forma, espera-se que, quanto maior esse 

investimento, maior o risco de adesao à política.
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Ao observar os boxplots na Figura 8, çonstata-se que o orçamento aprovado em 

TI para as observaçoes que foram çensuradas (não aderiram as polútiças) e menor quando 

çomparado aos valores das observaçoes que falharam. Porem, a çomparação entre os 

boxplots e difiçultada pela presença de apenas dois valores para as observaçoes çensuradas.

Figura 8: Boxplots do orçamento aprovado em TI pelo status de adoção das políticas.

4.1.3 V áriável de Inováçáo M in is te riá l

Ind içe de inováçáo m in iste riá l

O Indiçe de inovaçao ministerial tem o proposito de medir o nível de inovaçao 

em determinada úrea do governo, ou seja, o quanto ela produz novas polútiças públiças. 

Neste estudo, e utilizado um úndiçe proveniente de um projeto da ENAP çom o IPOL, çuja 

metodologia foi liderada pela Professora Juliana Façhini, do Departamento de Estatístiça 

da UnB.

O Indiçe e dado por:

2022
in d iCCarea — ^   ̂ ind iceanof r anop ano,

i=2000
em que:

• f r ano =  (n° de polítiças) ^  12

• pano =  i + 23, çom i = 1 , 2,..., 23, sendo 1 =  2000, 2 =  2001, ...23 =  2022.
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Dessa forma, a hipotese inicial e de que quanto maior o índice de inovacão minis­

terial, maior o risco de falha.

Ao verificar os boxplots da Figura 9, os índices calculados para os ministerios 

das observacoes censuradas tem apenas dois valores: 0,05 e 0,5, dificultando, assim, a 

comparação entre os boxplots. Ja para as falhas, 75% das observacoes tem índice inferior 

a 0,38 e os índices variam entre 0,14 e 0,52, com um valor extremo acima de 0,7.

Censura Falha

Figura 9: Boxplots do índice de inovacao ministerial pelo status de adoçao das políticas.

4.1.4 V ariáveis de D esenho das Po líticas 

N úm ero  de dispositivos

Essa variavel representa o numero de dispositivos presentes no ato normativo da 

política píblica. A hipotese inicial, para políticas da area de saude, sugere que um maior 

numero de dispositivos indica um desenho mais estruturado da política, o que, por sua 

vez, pode aumentar o risco de adesão a essa política.

Os boxplots da Figura 10 reforçam a hipotese inicial, evidenciando que as falhas 

tendem a apresentar um maior ním ero de dispositivos em comparaçao com as censuras, 
alem de possuírem maior variaçao.
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Figura 10: Boxplots do número de dispositivos pelo status de adoção das políticas.

T axa de dispositivos de con tro le

A taxa de dispositivos de controle representa a porcentagem de dispositivos 

que estabelecem mecanismos e procedimentos de controle sobre os municípios dentro da 

política adotada. A expectativa e que essa variavel tenha uma relaçao inversamente pro­

porcional ao risco de falha, ou seja, quanto maior o percentual de dispositivos de controle, 

menor a probabilidade de adesao a política.

Figura 11: Boxplots da taxa de dispositivos de controle pelo status de adocao das políticas.

Os boxplots da Figura 11 revelam que as observacoes censuradas apresentam
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valores mais altos e maior variaçcãao nas taxas de dispositivos de controle, com uma mediana 

de 17,4%. Em contraste, as observacães que falharam exibem valores menores e mais 

concentrados em um intervalo reduzido, com mediana de 8,0%.

M u ltisse to ria lid ad e

A variível multissetorialidade indica se a política e multissetorial, assumindo o 

valor 1 quando for e 0 quando nao for. Uma política e considerada multissetorial quando 
seu programa e elaborado e coordenado por mais de um ministerio.

A expectativa e que a influencia dessa variavel seja diretamente proporcional ao 

risco, ou seja, se a política for multissetorial, maior sera o risco de falha em comparacão 

com políticas não multissetoriais.

A analise do grafico de barras da Figura 12 revela que a maioria das observacoes 
censuradas corresponde a políticas nãao multissetoriais. Em contrapartida, entre as falhas, 

a frequencia de políticas multissetoriais e ligeiramente superior àquelas vinculadas a um 

unico ministerio.

A Figura 13 apresenta as curvas de sobrevivencia estimadas via KM das nove 

políticas, diferenciando entre multissetoriais e não multissetoriais. Observa-se que a pro­

babilidade de sobrevivencia das políticas coordenadas por mais de um ministerio diminui 

mais rapidamente em comparacão com aquelas vinculadas a um ínico ministerio, atin­

gindo menos de 0,125 apís aproximadamente 3.600 dias (cerca de 10 anos). Em contraste, 

as políticas nao multissetoriais mantem uma probabilidade de sobrevivencia ligeiramente

Status

Censura 

|  Falha

Não Sim
Política multissetorial

Figura 12: Grafico de multissetorialidade pelo status de adoção das políticas.
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Figura 13: Curvas de sobrevivência estimadas via KM para as 9 políticas por multissetorialidade.

4.1.5 V ariáveis de C on tro le

P o r te  popu lacional do m unicípio

Essa variável assume o valor 1 para municípios com população igual ou superior 

a 500 mil habitantes e 0 para aqueles com menos de 500 mil. A expectativa e que, quanto 

maior o porte do município, maior o risco de adesão à política.
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Município com mais de 500 mil habitantes

Figura 14: Grafico de porte populacional por status de adocao das políticas.
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Figura 15: Curvas de sobrevivência estimadas via KM para as 9 políticas por porte populacional.

O gráfico da Figura 14 indica que, entre os municípios com mais de 500 mil 

habitantes, as quantidades de censuras e falhas são semelhantes. Em contrapartida, nos 

municípios de menor porte, o número de censuras e quase 50% superior ao de falhas.

Ja as curvas de sobrevivencia da Figura 15 revelam que municípios de maior 

porte apresentam uma menor probabilidade de sobrevivencia, indicando um maior risco 

de adesão as políticas.

P IB  do m unicípio

O PIB municipal e uma variavel essencial de controle geogrúfico, pois reflete o 

nível de atividade econômica local, abrangendo a producao de bens e servicos, a geracao 

de renda e a capacidade de investimento do município. Sua consideracao permite uma 

anúlise diferenciada entre municípios com economias mais dinamicas e aqueles com menor 

desenvolvimento econômico.

A expectativa e conflitante neste caso, pois municípios com maior PIB podem 
apresentar tanto menor risco de adesao a política, por nao julgarem que seja necessíria, 

quanto maior risco de adesao, devido a sua maior capacidade econômica e possibilidade 

de implementacao da política.

Os boxplots da Figura 16 mostram que os valores do PIB sao ligeiramente menores 

para as falhas em comparaçao com as censuras.
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Figura 16: Boxplots do PIB do município pelo status de adocao das políticas.

G overnador eleito  no segundo tu rn o

Essa e uma variável de controle político que indica se o governador daquele res­

pectivo ano foi eleito no segundo turno, assumindo valor 1 quando sim e 0 quando nao. A 

hipótese inicial e que, se a eleiçao foi definida no segundo turno, maior e o risco de falha, 

por mostrar um ambiente de maior competição política.

Ao analisar os graficos das Figuras 17 e 18, observa-se que, quando o governador 

e eleito no segundo turno, a probabilidade de sobrevivencia e maior, indicando um menor 

risco de adesão a política.

Figura 17: Grafico de turno de eleiçao do governador pelo status de adocao das políticas.
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Figura 18: Curvas de sobrevivencia estimadas via KM para as 9 políticas por turno de eleicao do
governador.

P re fe ito  reeleito

Essa e uma importante variavel de controle político que indica se o prefeito da­

quele ano foi reeleito, ou seja, esta no seu segundo mandato, assumindo 1 se sim e 0 se 

nao. A expectativa e que, se o prefeito esta em seu segundo mandato, o risco de aderir a 

política e menor, pela impossibilidade de ser eleito novamente.

A observacao dos graficos presentes nas Figuras 19 e 20 indica que, quando o 

prefeito es tí em seu segundo mandato, a probabilidade de sobrevivencia diminui, ou seja, 

aumenta o risco de adesao a política.

Figura 19: Grafico de reeleicao do prefeito pelo status de adoçao das políticas.
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Figura 20: Curvas de sobrevivençia estimadas via KM para as 9 políticas por reeleiçao do prefeito.

A no e le ito rá l m uniçipál

A variavel ano eleitoral muniçipal e uma variável de çontrole que indiça se o 

respeçtivo ano e de eleiçao muniçipal, assumindo 1 çaso afirmativo e 0 çaso çontrario. A 

expeçtativa e que, para os anos eleitorais, o risço de falha seja maior, devido à intençao 

dos prefeitos de serem reeleitos.
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Figura 21: Grafico de ano eleitoral municipal pelo status de adoçao das políticas.
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Figura 22: Curvas de sobrevivência estimadas via KM para as 9 políticas por ano eleitoral municipal.

Os gráficos das Figuras 21 e 22 evidenciam uma grande diferença entre os anos de 

eleição municipal e os anos nao eleitorais. Todas as observacoes em anos eleitorais muni­

cipais resultam em falha, enquanto nos anos não eleitorais, a maior parte das observações 

e de censura.

Ideologia do governador e do p refe ito

Essas duas variaveis de controle político representam os índices de ideologia do 

governador e do prefeito, variando de -1 (extrema esquerda) a 1 (extrema direita). A 

expectativa e que, quanto maior o índice, ou seja, quanto mais próximo da extrema 

direita for o governador e o prefeito, menor o risco de adesao a política, dado que políticas 

voltadas para a saude e assistencia social sao consideradas políticas de esquerda.

Ao observar os boxplots presentes nas Figuras 23 e 24 e perceptível que as censuras 

possuem valores de índice de ideologia ligeiramente maiores em comparacao com as falhas, 

bem como uma distribuicao mais concentrada e presenca de outliers.
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Censura Falha

Figura 23: Boxplots da Ideologia do Governador pelo Status de adoção das políticas.
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Figura 24: Boxplots da Ideologia do Prefeito pelo Status de adoçao das políticas.

4.2 Seleção de Variáveis e M odelagem

Na seção anterior, foi realizada a análise exploratória e descritiva das variáveis. 

Em seguida, sera utilizado o Modelo de Fragilidade Compartilhada para atingir os obje­

tivos propostos neste estudo.

Após compreender as variaveis explicativas, e fundamental analisar as correlações 

entre elas, a fim de evitar modelos com multicolinearidade, ou seja, alta correlacao entre 

as varióveis explicativas, ao selecionar as variaveis para o modelo.
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Outro aspecto relevante sao as transformacoes nas variaveis, necessírias para 

mante-las na mesma escala, o que torna os coeficientes mais equilibrados e representativos 

para cada variavel.

O processo adotado foi o seguinte:

1. Anílise das correlacães entre as variaveis;

2. Aplicacao das transformacoes necessarias nas variaveis;

3. Ajuste de Modelos de Fragilidade Compartilhada para cada variavel de forma unitaria;

4. Inclusão das variíveis com menor valor-p nos modelos unitarios, desde que nao apre­

sentassem alta correlacao com outras variaveis ja  incluídas no modelo (considerando 

alta correlaçao como valores iguais ou superiores a 0,6);

5. Exclusao das variaveis nao significativas (valor-p igual ou superior a 0,1);

6. Apos incluir todas as variaveis significativas, revisao das variaveis excluídas no passo 

anterior e reinclusao no modelo, se necessario, repetindo a analise de significancia.

T ransform acoes

As variaveis orçamento total autorizado por orgao, orçamento em TI aprovado 

por írgao, numero de dispositivos e PIB foram transformadas utilizando o logaritmo 

natural, a fim de linearizar a relacão com as covaníveis.

Seleção de V ariaveis

Na Tabela 3 estao todos os modelos obtidos no processo de seleçao das variíveis, 

bem como o modelo final, apresentado no ultimo passo.

Tabela 3: Selecão de variaveis.

Início da tabela
Passos Modelo Estimativa Erro-padrão Valor-p

Fragilidade por município
Passo 1

Taxa de vetos -0,1671 0,0036
0,0785

0

Fragilidade por município 
Passo 2 Taxa de vetos 

PIB

0,038
-0,1631 0,0037 0 
-0,5174 0,0525 <0,001
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Continuacão da tabela 3
Passos Modelo Estimativa Erro-padrao Valor-p

Fragilidade por municópio <0,001

Passo 3
Taxa de vetos 
PIB

-0,1673
-0,4017

0,0041
0,0574

0
<0,001

Indice ministerial -3,9575 0,2309 <0,001

Fragilidade por município <0,001
Taxa de vetos -0,1638 0,0044 <0,001

Passo 4 PIB -0,5816 0,0614 <0,001
óIndice ministerial -3,7703 0,2268 <0,001
Orçamento aprovado em TI 1,0044 0,1063 <0,001

Fragilidade por municópio <0,001
Taxa de vetos -0,1473 0,0048 <0,001

Passo 5
PIB
óIndice ministerial

-0,4357
-2,9390

0,0628
0,2437

<0,001
<0,001

Orçcamento aprovado em TI 1,8181 0,1530 <0,001
Orçamento total autorizado -2,7500 0,3435 <0,001

Fragilidade por municópio 0,21
Taxa de vetos -0,1728 0,0052 <0,001
PIB -0,1767 0,0539 0,001

Passo 6 óIndice ministerial 0,4521 0,2670 0,09
Orçcamento aprovado em TI 1,7707 0,1436 <0,001
Orçcamento total autorizado -6,9523 0,3592 <0,001
Multissetorialidade 2,2978 0,0899 <0,001

Fragilidade por municópio 0,3
Taxa de vetos -0,1876 0,0058 <0,001
PIB -0,1756 0,0531 0,0010

Passo 7
a
Indice m in iste ria l
Orçcamento aprovado em TI

0,4166
1,7958

0,2565
0,1441

0,1
<0,001

Orçcamento total autorizado -6,9577 0,3470 <0,001
Multissetorialidade 2,2898 0,0892 <0,001
Ano eleitoral municipal -0,5728 0,0958 <0,001

Fragilidade por municópio 0,32
Taxa de vetos -0,1882 0,0058 <0,001
PIB -0,1822 0,0524 <0,001

Passo 8 Orçcamento aprovado em TI 1,7369 0,1395 <0,001
Orçcamento total autorizado -6,6386 0,2980 <0,001
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Continuacao da tabela 3
Passos Modelo Estimativa Erro-padrao Valor-p

Multissetorialidade 2,2128 0,0781 <0,001
Ano eleitoral municipal -0,5729 0,0954 <0,001

Fragilidade por município 
Taxa de vetos -0,1959 0,0065

0,36
<0,001

PIB -0,1538 0,0518 0,003

Passo 9
Orcçamento aprovado em TI 1,8126 0,1434 <0,001
Orçamento total autorizado -6,5637 0,2917 <0,001
Multissetorialidade 2,1665 0,0771 <0,001
Ano eleitoral municipal -0,6740 0,1005 <0,001
Taxa de sucesso 0,0058 0,0019 0,0019

Fragilidade por município 
Taxa de vetos -0,1952 0,0065

0,36
<0,001

PIB -0,1603 0,0522 0,0021
Orcçamento aprovado em TI 1,8055 0,1437 <0,001

Passo 10 Orcçamento total autorizado -6,6090 0,2944 <0,001
Multissetorialidade 2,1746 0,0776 <0,001
Ano eleitoral municipal -0,6666 0,1007 <0,001
Taxa de sucesso 0,0056 0,0019 0,0026
Gov. eleito  no segundo tu rn o -0,0729 0,0670 0,2766

Fragilidade por município 
Taxa de vetos -0,1984 0,0066

0,55
<0,001

PIB -0,1542 0,0515 0,0027
Orcçamento aprovado em TI 1,7494 0,1448 <0,001

Passo 11 Orçcamento total autorizado -6,4301 0,2899 <0,001
Multissetorialidade 2,3713 0,1120 <0,001
Ano eleitoral municipal -0,6578 0,0998 <0,001
Taxa de sucesso 0,0062 0,0019 <0,001
Taxa de dispositivos de controle 0,0197 0,0073 0,0073

Fragilidade por município 
Taxa de vetos -0,2193 0,0074

0,016
<0,001

PIB -0,1960 0,0578 <0,001
Orçcamento aprovado em TI 1,4490 0,1572 <0,001

Passo 12
Orçcamento total autorizado -9,2067 0,3796 <0,001
Multissetorialidade 4,7839 0,1827 <0,001
Ano eleitoral municipal -0,8673 0,1102 <0,001
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Continuação da tabela 3
Passos Modelo Estimativa Erro-padrao Valor-p

Taxa de sucesso 0,0084 0,0020 <0,001
Taxa de dispositivos de controle 0,1861 0,0127 <0,001
Numero de dispositivos 0,9075 0,0466 <0,001

Fragilidade por município 0,0115
Taxa de vetos -0,2191 0,0075 <0,001
PIB -0,1933 0,0582 0,0008
Orçamento aprovado em TI 1,4496 0,1573 <0,001
Orçcamento total autorizado -9,2339 0,3815 <0,001

Passo 13 Multissetorialidade 4,7993 0,1834 <0,001
Ano eleitoral municipal -0,8736 0,1105 <0,001
Taxa de sucesso 0,0083 0,0020 <0,001
Taxa de dispositivos de controle 0,1866 0,0128 <0,001
Nímero de dispositivos 0,9113 0,0468 <0,001
Ideologia do p refe ito -0,1064 0,0754 0,1581

Fragilidade por município 0,0153
Taxa de vetos -0,2191 0,0075 <0,001
PIB -0,1953 0,0579 <0,001
Orçcamento aprovado em TI 1,4459 0,1575 <0,001
Orçcamento total autorizado -9,2171 0,3805 <0,001

Passo 14 Multissetorialidade 4,7840 0,1826 <0,001
Ano eleitoral municipal -0,8672 0,1102 <0,001
Taxa de sucesso 0,0083 0,0020 <0,001
Taxa de dispositivos de controle 0,1860 0,0127 <0,001
Nímero de dispositivos 0,9079 0,0466 <0,001
A linham en to  p a r t. p resid . e gov. 0,0322 0,0923 0,7272

Fragilidade por município 0,0097
Taxa de vetos -0,2189 0,0075 <0,001
PIB -0,2172 0,0591 <0,001
Orçcamento aprovado em TI 1,4359 0,1574 <0,001
Orçcamento total autorizado -9,1532 0,3843 <0,001

Passo 15 Multissetorialidade 4,8056 0,1828 <0,001
Ano eleitoral municipal -0,8659 0,1105 <0,001
Taxa de sucesso 0,0085 0,0020 <0,001
Taxa de dispositivos de controle 0,1861 0,0127 <0,001
Nímero de dispositivos 0,9167 0,0467 <0,001
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Continuaçao da tabela 3
Passos Modelo Estimativa Erro-padrao Valor-p

Porte populaçional 0,2329 0,0972 0,017

Fragilidade por muniçípio 0 0 0,0087
Taxa de vetos -0,2197 0,0075 <0,001
PIB -0,2342 0,0612 <0,001
Orçamento aprovado em TI 1,4312 0,1575 <0,001
Orçamento total autorizado -9,1471 0,3853 <0,001

Passo 16
Multissetorialidade 
Ano eleitoral muniçipal

4,81
-0,8651

0,1832
0,1107

<0,001
<0,001

Taxa de suçesso 0,0084 0,002 <0,001
Taxa de dispositivos de çontrole 0,1861 0,0127 <0,001
Nuúmero de dispositivos 0,9166 0,0468 <0,001
Porte populaçional 0,2373 0,0974 0,0149
Ideologiá do governádor 0,0843 0,0811 0,2983

Fragilidade por muniçípio 0,0083
Taxa de vetos -0,2186 0,0075 <0,001
PIB -0,2075 0,0595 <0,001
Orçamento aprovado em TI 1,4861 0,1600 <0,001
Orçamento total autorizado -9,2173 0,3862 <0,001

Passo 17
Multissetorialidade 
Ano eleitoral muniçipal

4,7973
-0,8499

0,1828
0,1111

<0,001
<0,001

Taxa de suçesso 0,0087 0,0020 <0,001
Taxa de dispositivos de çontrole 0,1840 0,0127 <0,001
Nuúmero de dispositivos 0,9126 0,0468 <0,001
Porte populaçional 0,2310 0,0974 0,018
Prefeito reeleito -0,1301 0,0757 0,086

Fragilidade por muniçípio 0 0 0,0076
Taxa de vetos -0,2184 0,0075 <0,001
PIB -0,21 0,0596 <0,001
Orçamento aprovado em TI 1,4889 0,1601 <0,001
Orçamento total autorizado -9,2236 0,3863 <0,001
Multissetorialidade 4,7998 0,1829 <0,001

Passo 18 Ano eleitoral muniçipal -0,8462 0,1113 <0,001
Taxa de suçesso 0,0087 0,002 <0,001
Taxa de dispositivos de çontrole 0,184 0,0127 <0,001
Nuúmero de dispositivos 0,9136 0,0468 <0,001
Porte populaçional 0,2176 0,1004 0,0302
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Continuaçcaão da tabela 3
Passos Modelo Estimativa Erro-padrãao Valor-p

Prefeito reeleito -0,1349 0,0762 0,0766
H ie ra rq u ia  u rb an a 0,0467 0,0808 0,5636

Fragilidade por município 0 0 0,0073
Taxa de vetos -0,2185 0,0075 <0,001
PIB -0,2087 0,0596 <0,001
Orçcamento aprovado em TI 1,5251 0,163 <0,001
Orçcamento total autorizado -9,2953 0,3898 <0,001
Multissetorialidade 4,7948 0,1832 <0,001

Passo 19
Ano eleitoral municipal 
Taxa de sucesso

-0,8517
0,0087

0,1113
0,002

<0,001
<0,001

Taxa de dispositivos de controle 0,183 0,0128 <0,001
Nímero de dispositivos 0,9105 0,0469 <0,001
Porte populacional 0,2397 0,0977 0,0141
Prefeito reeleito -0,1737 0,0824 0,035
M argem  de v ito ria  do governador 0,0031 0,0023 0,1769

Fragilidade por município 0,015
Taxa de vetos -0,2221 0,0077 <0,001
PIB -0,2083 0,0590 <0,001
Orçcamento aprovado em TI 1,4006 0,1653 <0,001
Orçcamento total autorizado -8,7535 0,4357 <0,001
Multissetorialidade 4,7389 0,1843 <0,001

Passo 20 Ano eleitoral municipal -0,8733 0,1118 <0,001
Taxa de sucesso 0,0097 0,0021 <0,001
Taxa de dispositivos de controle 0,1886 0,0130 <0,001
Nímero de dispositivos 0,9211 0,0471 <0,001
Porte populacional 0,2186 0,0966 0,024
Prefeito reeleito -0,1498 0,0761 0,049
íIndice ministerial -0,6035 0,2905 0,038

Fragilidade por município 0,02
Taxa de vetos -0,2205 0,0078 <0,001
PIB -0,2177 0,0591 <0,001
Orçcamento aprovado em TI 1,3866 0,1654 <0,001
Orçcamento total autorizado -8,8373 0,4369 <0,001
Multissetorialidade 4,7618 0,1857 <0,001

Passo 21
Ano eleitoral municipal 
Taxa de sucesso

-0,8458
0,0097

0,1121
0,0021

<0,001
<0,001
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Continuaçcãao da tabela 3
Passos Modelo Estimativa Erro-padrao Valor-p

Taxa de dispositivos de controle 0,1900 0,0131 <0,001
Nómero de dispositivos 0,9284 0,0475 <0,001
Porte populacional 0,2282 0,0961 0,018
Prefeito reeleito -0,1922 0,0778 0,014
óIndice ministerial -0,6389 0,2911 0,028
Gov. eleito no segundo turno -0,1822 0,0737 0,013

Fragilidade por municópio 0 0 0,0206
Taxa de vetos -0,2206 0,0078 <0,001
PIB -0,2179 0,0591 <0,001
Orçcamento aprovado em TI 1,3905 0,166 <0,001
Orcçamento total autorizado -8,8244 0,4381 <0,001
Multissetorialidade 4,7607 0,1858 <0,001

Passo 22
Ano eleitoral municipal -0,8455 0,1121 <0,001
Taxa de sucesso 0,0098 0,0021 <0,001
Taxa de dispositivos de controle 0,1901 0,0131 <0,001
Nuómero de dispositivos 0,928 0,0475 <0,001
Porte populacional 0,2275 0,096 0,0178
Prefeito reeleito -0,1983 0,0805 0,0138
óIndice ministerial -0,6472 0,2924 0,0268
Gov. eleito no segundo turno -0,1822 0,0737 0,0134
A linham en to  p a r t . p resid . e gov. -0,0282 0,0957 0,7685

Fragilidade por municópio 
Taxa de vetos -0,2213 0,0078

0,018
<0,001

PIB -0,2483 0,0614 <0,001
Orcçamento aprovado em TI 1,3927 0,1657 <0,001
Orcçamento total autorizado -8,8583 0,4379 <0,001
Multissetorialidade 4,7699 0,1866 <0,001
Ano eleitoral municipal -0,8355 0,1126 <0,001

Passo 23 Taxa de sucesso 0,0096 0,0021 <0,001
Taxa de dispositivos de controle 0,1897 0,0131 <0,001
Nuómero de dispositivos 0,9279 0,0477 <0,001
Porte populacional 0,2375 0,0965 0,014
Prefeito reeleito -0,2242 0,0802 0,0052
óIndice ministerial -0,6376 0,292 0,029
Gov. eleito no segundo turno -0,2118 0,0755 0,0051



Resultados e Análises 49

Continuacao da tabela 3
Passos Modelo Estimativa Erro-padrao Valor-p

Ideologia do governador 0,1524 0,0824 0,064

Fragilidade por municópio 0,0133
Taxa de vetos -0,2212 0,0079 <0,001
PIB -0,2462 0,0617 <0,001
Orçamento aprovado em TI 1,3899 0,1659 <0,001
Orçamento total autorizado -8,8544 0,4402 <0,001
Multissetorialidade 4,7787 0,1873 <0,001
Ano eleitoral municipal -0,8422 0,113 <0,001
Taxa de sucesso 0,0095 0,0021 <0,001

Passo 24
Taxa de dispositivos de controle 0,1904 0,0132 <0,001
Nuómero de dispositivos 0,9317 0,0478 <0,001
Porte populacional 0,2347 0,0971 0,0157
Prefeito reeleito -0,2313 0,0805 0,0041
óIndice ministerial -0,6793 0,2943 0,021
Gov. eleito no segundo turno -0,2126 0,0757 0,005
Ideologia do governador 0,1583 0,0827 0,0556
Ideologia do prefeito -0,1255 0,0757 0,09749

Fim da tabela

Abaixo, sao descritos os passos seguidos na Tabela 3.

1. A variavel Taxa de vetos foi incluída na analise devido ao seu valor-p ser o mais baixo 

entre os modelos unitarios. Sua inclusao no modelo resultou na impossibilidade de 

inserçao de algumas outras variaveis, devido a alta correlacao com esta, como:

• Taxa de participacao;

• Taxa de dominancia;

• Tamanho proporcional da base;

• Taxa de participacao ministerial;

• Total de servidores por órgao;

• Total de servidores efetivos por órgao;

• Orçamento total executado por orgao;

• Taxa de execucao orçamentária por orgao;

• Orçamento discricionório executado pelo orgao;
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•  Taxa de execucao orçamentíria discricioníria por írgao.

2. Inclusao da variível PIB;

3. Inclusão da variível Indice ministerial;

4. Inclusão da variavel Orçamento aprovado em TI por orgao, resultando na exclusao 

das seguintes variáveis devido à alta correlacao:

• Taxa de conflito em MPs;

• Taxa de fragmentaçcãao partidíaria;

• Período do ministro no cargo;

• Orçamento executado em TI por orgao.

5. Inclusao da variível Orçamento total autorizado por orgao, com a exclusao das 

seguintes variaveis, devido a alta correlacao:

• Taxa de aprovacao do PR;

• Orçamento total executado por orgao;

• Orçamento total discricionírio autorizado para o órgão.

6. Inclusao da variavel Multissetorialidade;

7. Inclusao da variavel Ano eleitoral municipal;

a
8. Exclusão d a  variável Ind ice m in iste ria l devido ao valor-p  =  0,1;

9. Inclusao da variavel Taxa de sucesso;

10. Inclusão  d a  variável G overnador eleito  no segundo tu rn o , m as su a  ex- 
clusãao devido ao valor-p  =  0,2766;

11. Inclusao da variível Taxa de dispositivos de controle, com a exclusão da variavel:

• Taxa de dispositivos de contrapartida.

12. Inclusao da variível Numero de dispositivos, resultando na exclusão das seguintes 

variíveis:

• Nímero de palavras;

• Nímero de dispositivos de controle;

• Nímero de dispositivos de contrapartida.
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13. Inclusão  d a  variavel Ideologia do p refe ito , m as su a  exclusao devido ao 

valor-p  =  0,1581;

14. Inclusão  d a  variável A linham en to  p a r tid á rio  p res id en te  e governador, m as 

su a  exclusão devido ao valor-p  =  0,7272;

15. Inclusao da variavel Porte populacional;

16. Inclusão  d a  variável Ideologia do governador, m as su a  exclusao devido ao 

valor-p  =  0,2983;

17. Inclusao da variavel Prefeito reeleito;

18. Inclusão  d a  variavel H ie ra rq u ia  u rb an a  do m unicípio, m as sua  exclusão 

devido ao valor-p  =  0,5636;

19. Inclusão  d a  variável M argem  de v itá r ia  do governador, m as su a  exclusão 

devido ao valor-p  =  0,176;

20. Reinclusao da variível Indice ministerial que havia sido excluída anteriormente;

21. Reinclusao da variavel Governador eleito no segundo turno que havia sido excluída 
anteriormente;

22. R einclusão  d a  variavel A linham en to  p a rtid a rio  p resid en te  e governador, 
m as sua  exclusão devido ao valor-p  =  0,7685;

23. Reinclusao da variível Ideologia do governador que havia sido excluída anterior­
mente;

24. Reinclusao da variavel Ideologia do prefeito que havia sido excluída anteriormente.

O bservação im p o rtan te : As variaveis Hierarquia urbana do município e Mar­

gem de vitoíria do governador naão foram testadas novamente, pois naão apresentaram 

significancia quando testadas de forma unitária.

O modelo final, após a selecão das variaveis, esta representado no passo 24 da 

Tabela 3. A Tabela 4 abaixo apresenta as interpretaçcãoes dos coeficientes e, em vermelho, 

estao aquelas variaveis que apresentaram sinal do coeficiente diferente do esperado nas 

hipíteses iniciais.
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Tabela 4: Modelo final e interpretações.

Variúavel C oeficiente Risco Influencia In te rp re tac ão

Taxa de vetos -0,2212 0,8016 Negativa
Quanto maior a taxa, 
menor o risco

Taxa de sucesso 0,0095 1,0095 Positiva
Quanto maior a taxa, 
maior o risco 
Quanto maior o

Orçam. aprov. em TI 1,3899 4,0144 Positiva orçcamento em TI, 
maior o risco

O rcam . to ta l  a u to ­
rizado

-8,8544 0.0001 N egativa
Q u an to  m aior o 
o rcam en to  to ta l, 
m enor o risco 
Q u an to  m aior o

a
Ind ice m in iste ria l -0,6793 0,5070 N egativa índice, m enor o 

risco
Taxa de d isp o siti­
vos de con tro le

0,1904 1,2097 P ositiva
Q u an to  m aior a 
ta x a , m aior o risco

Numero de dispositi­
vos

0,9317 2,5388 Positiva
Quanto maior o 
ním ero de disp., 
maior o risco 
Ser uma política mul-

Multissetorialidade 4,7787 118,95 Positiva tissetorial aumenta o 
risco

PIB -0,2462 0,7818 Negativa
Quanto maior o PIB,
menor o risco
Ter porte populacio-

Porte populacional 0,2347 1,2645 Positiva
nal maior ou igual a 
500 mil hab. aumenta 
o risco

A no e le ito ra l m uni­
cipal

-0,8422 0,4308 N egativa
Ser ano e le ito ra l 
m unic. d im inui o 
risco
O prefeito estar no seu

Prefeito reeleito -0,2313 0,7935 Negativa segundo mandato di­
minui o risco

Continua na próxima pagina.
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V áriável C oefiçiente R R Influençiá In te rp re tá çã o

O governádor te r
Gov. eleito  no se­
gundo  tu rn o

-0,2126 0,8085 N egátivá
sido eleito  no se­
gundo tu rn o  d im i­
nui o risço 
Q u án to  m áis

Ideologiá do gover- 
n ádor

0,1583 1,1715 P ositivá
próx im o de 1 o 
indiçe de ideol. do 
gov. m áior o risço
Quanto mais próximo

Ideologia do prefeito -0,1255 0,8821 Negativa de 1 o úndiçe de ideol. 
do pref. menor o risço

O modelo final possui 15 çovariaveis, das quais duas pertençem a dimensao de 

Governabilidade: taxa de vetos e taxa de suçesso; e duas à de Capaçidades Instituçionais: 

orçamento aprovado em TI e orçamento total autorizado. A dimensao de Inovaçao Minis­
terial tambem esta representada, assim çomo três variaveis relaçionadas ao Desenho de 

Polítiça: número de dispositivos, taxa de dispositivos de çontrole e multissetorialidade. 

As sete variaveis restantes sao de çontrole, abrangendo aspeçtos geográficos (porte po- 

pulaçional e PIB do município) e põlíticõs (governador eleito no segundo turno, prefeito 

reeleito, ano eleitoral municipal, ideologia do governador e ideologia do prefeito).

Alem disso, a fragilidade compartilhada se mostrou significativa (p =  0,0133), 

confirmando a hipõtese de que hú dependencia dos tempos de um mesmo município.

D im ensáo  G overnáb ilidáde N áçionál

Os coeficientes das variúveis de governabilidade estao alinhados com a hipõtese 

inicial. A taxa de vetos apresenta coeficiente de -0,2212, indicando uma influencia negativa 

sobre o risco. Especificamente, um aumento de 1 ponto percentual na taxa de vetos reduz
0 risco de adesao à política em 19,84% (1 — e-0,2212 =  0,1984). Ja a taxa de sucesso 

segue na direção oposta, com coeficiente positivo (0,0095), sugerindo que um aumento de

1 ponto percentual na taxa de sucesso dos projetos do Executivo eleva o risco de adesão 

à política em 0,95% (e0,0095 =  1,00 95).

D im ensáo  C ápáçidádes In stitu ç io n á is  dos M in isterios

O orççamento aprovado espeçifiçamente para a aúrea de TI apresentou um impaçto
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positivo sobre o risco de adesao à política, conforme esperado — ou seja, quanto maior o 

investimento em tecnologia, maior a probabilidade de adesao. Por outro lado, o orçamento 

total autorizado para a pasta da saúde teve um efeito negativo e de grande magnitude, 

o que vai contra a expectativa inicial. Esse resultado sugere que, quanto maior o volume 

de recursos disponíveis na saúde, menor e a chance de o município aderir a política. Uma 
possível explicacão para esse resultado inesperado e que municípios com mais recursos 

podem ter estruturas mais burocraíticas, processos internos mais complexos e regras mais 

rígidas de execuçao orçamentaria, o que dificulta a agilidade e flexibilidade necessírias 

para aderir a novas políticas. Alem disso, municípios com maior capacidade financeira 
podem optar por desenvolver suas próprias iniciativas, em vez de participar de programas 

propostos pelo governo federal.

D im ensão  Inovaçao M in is te ria l

O índice de inovaçao ministerial tambem apresentou um resultado diferente do 

esperado. Com um coeficiente negativo, ele sugere que, quanto maior o índice, menor o 

risco de adesao à política. Esse resultado contraria a hipotese inicial de que ministerios 

mais inovadores promoveriam maior participacao dos municípios. Uma possível explicacao 

e que ministerios com alto grau de inovacão podem propor políticas mais complexas 

ou desafiadoras de serem implementadas localmente, exigindo maior capacidade tecnica 

ou adaptações específicas, o que pode desestimular a adesão por parte de municípios 

com menor estrutura. Alem disso, políticas inovadoras podem demandar mudanças mais 

significativas na gestaão local ou envolver maior incerteza, o que leva a uma postura mais 

cautelosa por parte dos municípios, reduzindo o ritmo de adesao.

D im ensão  D esenho d a  P o lítica

Duas das três variaveis de desenho da política se comportam conforme o esperado, 

sendo elas, ním ero de dispositivos e multissetorialidade. Os coeficientes positivos dessas 

variaveis sugerem que, quanto maior o numero de dispositivos, maior o risco de adesao à 
política e, se a política for multissetorial, o efeito no risco foi muito expressivo, 119 vezes 

maior quando comparado a políticas vinculadas a um unico ministério.

Por outro lado, a variível taxa de dispositivos de controle apresentou um coefici­

ente positivo, indicando que um aumento de 1 ponto percentual nessa taxa eleva o risco 

em 21%. Esse resultado contraria as expectativas iniciais. No entanto, ele pode refletir 

uma percepçao dos atores locais de que uma maior supervisao federal representa um fator 

de seguranca na implementaçao das políticas de saude.
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Dada a estrutura institucional específica do setor — que envolve a participacao 

conjunta dos governos federal, estadual e municipal por meio da governança do SUS — , 

um nível mais alto de controle pode ser interpretado como uma garantia de coordenaçcãao 

e padronizaçao. Isso tende a reduzir incertezas na ponta, ou seja, na execucao local das 

políticas.

Alíem disso, prefeitos e gestores municipais podem enxergar diretrizes mais bem 

definidas e fiscalizadas pela Uniao como um facilitador da execucão e da gestão adminis­

trativa local. Um controle mais rigoroso tambem pode ser percebido como uma forma 

de assegurar que os recursos sejam alocados de forma correta e justa, ajudando a reduzir 

desigualdades e assimetrias entre os entes federativos.

V ariaveis de C on tro le

O PIB do município teve um efeito negativo sobre o risco, indicando que mu­
nicípios economicamente mais desenvolvidos tendem a apresentar menor risco de falha. 

Como apontado anteriormente, a influencia do PIB no risco pode ser ambígua, pois mu­

nicípios mais ricos podem tanto ter maior risco de adesao a política (devido a maior 

capacidade institucional) quanto menor risco (caso a política seja menos relevante para 

seu contexto).

O porte populacional tambem influencia positivamente o risco. Municípios com 

populacão igual ou superior a 500 mil habitantes apresentam um risco 26,45% maior de 

falha, o que esta alinhado com a hipotese inicial.

O ano eleitoral municipal, governadores eleitos no segundo turno e a ideologia 

do governador apresentaram sinais diferentes do esperado. Em anos eleitorais, o risco de 
adesao a política e reduzido em 57%, enquanto governadores eleitos no segundo turno 

diminuem o risco em 19%. Ja a ideologia do governador influenciou positivamente o risco: 

um aumento de 1 unidade no índice ideologico do governador (da extrema esquerda para 

a extrema direita) aumenta o risco em 17%.

Uma possível explicacao para o resultado contrario ao esperado da variavel ano 

eleitoral municipal íe que, nesses períodos, gestores locais evitam assumir novos compro­

missos que exijam esforço administrativo, envolvam riscos financeiros ou gerem desgaste 

político. Prefeitos tendem a focar em acães de impacto imediato e visibilidade junto 

ao eleitorado, postergando a adesãao a políticas de míedio ou longo prazo, especialmente 

aquelas com maior carga burocríatica. Essa cautela eleitoral pode justificar a menor pro­

babilidade de adesãao observada.
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No caso dos governadores eleitos no segundo turno e da ideologia do governador, 

a diferencça entre os resultados esperados e os observados pode estar relacionada ao fato 

de que o desenho da política nao preve uma participaçao direta do governo estadual 

no processo de adesãao, e, dessa forma, as características dos governadores tendem a ter 

influôencia limitada ou indireta sobre a decisãao dos municípios.

Por fim, as demais variaveis de controle político apresentaram sinais coerentes 

com as expectativas iniciais. O prefeito reeleito esta associado a uma reducao de 21% no 

risco, enquanto um aumento de 1 unidade no índice ideologico do prefeito (da extrema 

esquerda para a extrema direita) reduz o risco em 12%.

4.3 Avaliacão do A juste do M odelo

Para garantir que o modelo final apresenta estimativas confiaveis e consistentes, 

e essencial avaliar seu ajuste global. Para essa verificacao, utilizam-se os resíduos de 

Cox-Snell, que, segundo Lawless (2003), devem seguir uma distribuiçao exponencial com 

media 1 quando o modelo es tí bem ajustado.

A Figura 25 apresenta a curva de sobrevivôencia estimada dos resíduos do modelo 

ajustado aos dados comparada a curva teorica de uma distribuicao exponencial. Quanto 

maior a proximidade entre essas curvas, melhor íe o ajuste do modelo. Observa-se que as 

curvas empírica e teírica estão bastante proximas, indicando um bom ajuste global do 

modelo. Esse resultado sugere que a especificacão adotada e adequada para representar 

os dados analisados.

Na analise comparativa entre os modelos unitarios - ajustados com uma unica 

variível explicativa - e o modelo final, composto pelas 15 variaveis significativas, observou- 

se que, em 5 delas, o sinal do coeficiente estimado foi diferente do sinal observado nos 

modelos unitarios. As variaveis que apresentaram essa inversão de sinal foram: Taxa 
de controle, Taxa de sucesso, Prefeito reeleito, Ano eleitoral municipal e Ideologia do 

governador.

Esse resultado nao invalida o modelo, mas indica a presença de possíveis relacoes 

de dependencia entre as variíveis, como multicolinearidade ou interacao, que podem in­

fluenciar a direcao do efeito de cada variavel no modelo conjunto. O ajuste e considerado 

satisfatorio, pois a selecao final incluiu apenas variaveis estatisticamente significativas, 

sendo importante interpretar os coeficientes no contexto do modelo míltiplo, onde os 

efeitos sãao ajustados pelas demais variíaveis.



Resultados e Análises 57

1.00

.1 0.75 

co
õ  0.50 c

£  0.25 

0.00
0 5 10 15

Resíduos de Cox-Snell

Figura 25: Resíduos de Cox-Snell do modelo final.

4.4 Fragilidade C om partilhada dos M unicípios

A fragilidade pode ser entendida como um fator oculto que representa carac­

terísticas próprias de cada município e que influenciam sua propensao a aderir a políticas 

pUblicas. Embora essas características nao estejam diretamente visíveis nos dados, elas 

afetam o comportamento do município ao longo do tempo. Municípios com maior fra­

gilidade tem maior risco ou tendencia de aderir mais rapidamente as políticas, enquanto 

aqueles com menor fragilidade tendem a aderir mais lentamente ou ate não aderir. A fra­

gilidade, portanto, ajuda a explicar por que diferentes municípios, mesmo sob condicoes 

semelhantes, agem de forma diferente em relacao a adocao de políticas.

De acordo com Colosimo e Giolo (2006), a fragilidade compartilhada exerce um 

efeito multiplicativo sobre o risco de base. Valores proximos a 1 indicam que a fragilidade 

nao altera significativamente o risco. Já valores maiores que 1 indicam um aumento do 

risco, enquanto valores inferiores a 1 sugerem uma reducão do risco. O grafico apresentado 

na Figura 26 auxilia na avaliaçao da fragilidade compartilhada, exibindo as fragilidades 

estimadas por município. Os pontos destacados em laranja indicam os municípios com 

fragilidade inferior a 1 -  2.afragilidade ou superior a 1 +  2.afragilidade.

Curva Estimada KM Curva Exponencial
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Figura 26: Fragilidade compartilhada por município.

Na Tabela 5, sao apresentados os municípios identificados no grafico da Figura 26 

que possuem fragilidade estimada fora da faixa padrão (1 ±  2.a).

Tabela 5: Municípios com maiores e menores fragilidades.

M unicíp io-U F F rag ilidade E s tim ad a

Natal-RN 1,2523
Pelotas-RS 1,2433
Petropolis-RJ 0,7758
Conselheiro Lafaiete-MG 0,7697
Fortaleza-CE 0,7637
Jau-SP 0,7533
Santo Antonio de Jesus-BA 0,7529
Feira de Santana-BA 0,7522
V itíria de Santo Antao-PE 0,7395
Codío-MA 0,7383
Nova Friburgo-RJ 0,7285
Ferraz de Vasconcelos-SP 0,7247
Sabara-MG 0,6979
Sao Lourenço da Mata-PE 0,6922
Chapeco-SC 0,6792
Belo Horizonte-MG 0,2091

Entre os municípios com maior fragilidade, destacam-se Natal (RN) e Pelotas
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(RS), cujas estimativas indicam que estes tem um risco significativamente maior de adesao 

as políticas publicas de saúde em comparacao com os demais municípios.

Por outro lado, os municópios com menores fragilidades, como Belo Horizonte 

(MG) e outros listados na tabela, apresentam um risco de adesaao consideravelmente mais 

baixo, sugerindo que estes tem uma menor probabilidade de aderir a tais políticas publicas 

de saóde.
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5 C onclusão

O modelo final desenvolvido para analisar a adesao as po lacas póblicas de saude 

no Brasil revelou resultados consistentes com as hipóoteses formuladas para a maioria das 

variaveis. Todas as quatro dimensoes representadas pelas variaveis foram englobadas no 

modelo final, bem como 7 variaveis de controle geografico e poló^ico. No entanto, tambem 

foram observados alguns resultados diferentes do esperado, que merecem destaque.

Primeiramente, as variaveis de Governabilidade apresentaram coeficientes alinha­

dos com a hipotese inicial. A taxa de vetos apresentou um efeito negativo significativo, 

indicando que o aumento dessa taxa reduz o risco de adesao a po laca, enquanto a taxa 

de sucesso teve um efeito positivo, sugerindo que o sucesso nos projetos do Executivo esta 

relacionado ao aumento do risco de adesao.

No que diz respeito às Capacidades Institucionais, o orçamento aprovado em TI 

teve o efeito esperado, aumentando o risco de falha na poló^ica publica a medida que o 
orçamento cresce. No entanto, o orçamento total autorizado apresentou um coeficiente 

negativo, contrariando a expectativa de que maiores orçamentos aumentariam o risco de 

falha. Esse resultado pode estar relacionado a maior burocracia e complexidade admi­

nistrativa de municópios com mais recursos, o que pode dificultar a adesao agil a novas 

po lacas publicas.

A Inovação Ministerial, representada pelo óndice ministerial, tambem apresentou 

um coeficiente negativo, sugerindo que um maior óndice de inovacao estó associado a uma 

reduçao do risco de adesao à política, o que contradiz a hipótese inicial de que a inovacao 

ministerial aumentaria esse risco. Uma possível explicacao e que políticas mais inovadoras 

tendem a ser mais complexas ou desafiadoras de implementar, exigindo maior capacidade 

tóecnica local, o que pode dificultar a adesaao por parte de municópios menos estruturados.

Em relacao ao Desenho da Polaca, a variavel nómero de dispositivos se compor­

tou conforme o esperado, com um aumento nos dispositivos de controle elevando o risco 

de falha. A multissetorialidade, de acordo com a hipóotese inicial, mostrou efeito positivo 

no risco e sua influencia foi extremamente forte, aumentando o risco em 119 vezes.

Em contrapartida, a varióavel taxa de dispositivos de controle apresentou coefici­

ente positivo, quando se esperava que sua influencia no risco fosse inversamente propor­
cional. Esse resultado pode indicar que uma maior supervisao federal e percebida pelos 

gestores locais como fator de seguranca e coordenaçao, facilitando a implementaçao das 

po lacas de saóde e reduzindo incertezas na execucao local.
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No que tange as variaveis de controle, o PIB do município teve um efeito negativo 

sobre o risco, indicando que municípios mais ricos tendem a apresentar menor risco de 

falha. O porte populacional teve um efeito positivo, com municípios com populacao 

superior a 500 mil habitantes apresentando um risco maior de falha.

Quanto as variaveis políticas, o ano eleitoral municipal, governadores eleitos no 

segundo turno e ideologia do governador apresentaram sinais diferentes do esperado. A 

reduçcãao do risco de falha no ano eleitoral pode ser explicada pela cautela política dos 

gestores locais, ao evitarem novos compromissos em tempos de incerteza política. Ja a 

influencia das variíveis governadores eleitos no segundo turno e ideologia do governador 

pode ser limitada, uma vez que a política pode nao envolver diretamente o governo esta­

dual no processo de adesao. As demais variaveis de controle político, prefeito reeleito e 

índice ideologico do prefeito reduzem o risco de falha, conforme o esperado.

Alem disso, a anílise da fragilidade compartilhada revelou que ha uma dependencia 

significativa dos tempos de um mesmo município, alguns deles apresentando fragilidade 

estimada fora da faixa padrão. Municípios como Natal (RN) e Pelotas (RS) apresentaram 

uma fragilidade significativamente maior, indicando que esses municípios tem um risco 

consideravelmente mais alto de falha na adesao as políticas píblicas de saude. Por outro 

lado, municípios como Belo Horizonte (MG) e outros mostraram uma fragilidade mais 

baixa, sugerindo uma menor probabilidade de falha.

A analise dos resíduos de Cox-Snell indicou um bom ajuste do modelo aos dados, 

com a curva empírica apresentando boa concordancia com a curva teírica, o que fortalece 
a confiabilidade das estimativas. De maneira complementar, a comparacão entre os sinais 

dos coeficientes dos modelos unitarios de cada variavel e o modelo final revelou que, das 

15 variaveis, 10 mantiveram o mesmo sinal, enquanto 5 apresentaram sinais opostos no 

modelo final.

Em resumo, os resultados apontam para a complexidade do processo de adesãao 

as políticas publicas de saíde, onde variaveis econômicas, geográficas, políticas e institu­

cionais interagem de maneira significativa. Alem disso, a fragilidade compartilhada entre 

os municípios íe um fator relevante a ser considerado, com alguns municípios apresentando 

uma maior propensao ao risco de falha na adesão as políticas píblicas de saude.
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